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RESUMO 

 

O debate do desenvolvimento econômico ressalta a emergência de uma gradual mudança da 

estrutura econômica, que passaria de um estágio agrário para o industrial e, posteriormente, 

com um setor terciário predominante. Entretanto, a elevada desigualdade regional brasileira 

resultou na coexistência de espaços modernos e outros atrasados. Tais disparidades são 

visíveis não só no aspecto econômico, mas espacial, social e ambiental. Embora o Brasil tenha 

atravessado mudanças na estrutura produtiva, bem como na localização destas atividades, as 

disparidades espaço-territoriais se manifestam em um elevado nível de heterogeneidade 

regional. Diante desse contexto, o Nordeste emerge como uma região que historicamente foi 

caracterizada pelo atraso socioeconômico e pela presença dos piores indicadores de 

desigualdades. A presença destes indicadores que indicam o atraso socioeconômico da região 

frentes às demais colabora para a prioridade da ação de políticas públicas voltadas para 

reverterem essa disparidade regional. A descrição histórica das políticas de desenvolvimento 

de cunho regional mostra que o Estado desempenhou papel central em prol do ordenamento 

territorial. Além da criação de órgãos de desenvolvimento, como a Sudene no Nordeste, os 

incentivos fiscais e financeiros foram estratégias amplamente utilizadas na região para 

promover uma maior integração nacional. No entanto, a utilização dos incentivos é bastante 

discutida tendo em vista as possíveis vantagens e desvantagens trazidas pelo seu uso. Desta 

forma o presente estudo pretende construir uma ferramenta de aporte teórico para a 

construção de políticas públicas eficazes para a industrialização no Nordeste e, 

especificamente, do Rio Grande do Norte.  

 

 

Palavras-chave: Estado; políticas industriais; desenvolvimento regional; Rio Grande do Norte.  



 

 

ABSTRACT 

 

The discussion of economic development emphasizes the emergence of a gradual change of 

economic structure, which would rise from an agrarian to the industrial stage, and later with a 

predominant tertiary sector. However, the high Brazilian regional inequality resulted in the 

coexistence of modern spaces and other arrears. Such disparities are visible not only in 

economics, but spatial, social and environmental. Although Brazil has gone through changes 

in the production structure and the location of these activities, space - territorial disparities 

manifest themselves in a high level of regional heterogeneity. In this context, the Northeast 

emerged as a region that has historically been characterized by socioeconomic backwardness 

and the presence of the worst indicators of inequality. The presence of these indicators 

showing the socioeconomic backwardness of the other fronts region contributes to the priority 

of action aimed at reverting this regional disparity public policy. The historical account of the 

development policies of regional studies shows that the state played a pivotal role in ensuring 

regional planning. Besides the creation of development agencies such as the Northeast 

Sudene, tax and financial incentives have been widely used strategies in the region to foster 

greater national integration. However, the use of incentives is much discussed in view of the 

possible advantages and disadvantages brought by its use. Thus, this study aims to build a 

theoretical framework tool for building effective public policies for industrialization in the 

Northeast, specifically in Rio Grande do Norte. 

 

 

Keywords: State; industrial policies; regional development; Rio Grande do Norte. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A trajetória do desenvolvimento econômico brasileiro suscita uma série de debates. 

Um ponto central é a persistência de um quadro marcado por elevados níveis de 

desigualdades regionais. Outra problemática é o papel do Estado e sua relação com o 

desenvolvimento, visto que coexistem dois campos de pensamento: o primeiro defende uma 

intervenção discreta do Estado e o segundo afirma que a forte atuação do Estado é vital para 

alavancar o desenvolvimento de uma nação.  

Embora o Brasil tenha atravessado mudanças na estrutura produtiva, bem como na 

localização dessas atividades, as disparidades espaços-territoriais se manifestam em um 

elevado nível de heterogeneidade regional. Portanto tal contexto intensifica a relevância da 

atuação do Estado como agente de condução do desenvolvimento econômico e redução das 

discrepâncias.  

Corroborando essa ideia, Evans (2004) ressalta que a teoria das vantagens 

comparativas, a qual defende que uma nação deve se especializar na produção que apresente 

os fatores abundantes, só se enquadra em atividades baseadas em matérias-primas não 

processadas. Por outro lado, o setor manufatureiro está relacionado não só com às 

potencialidades naturais, mas sobretudo às estratégias intencionais de fomento ao setor. Desse 

modo, o Estado é um ator fundamental para criação das vantagens comparativas mediante o 

direcionamento de políticas que almejam o dinamismo setorial e o desenvolvimento 

econômico.  

Entende-se por desenvolvimento econômico um processo sustentado de crescimento, 

que combina mudança da estrutura econômica com distribuição de renda (FERRAZ, 

CROCCO e ELIAS, 2003). A literatura acerca do desenvolvimento econômico ressalta a 

emergência de uma gradual mudança da estrutura econômica, a qual passaria de um estágio 

agrário para o industrial e, posteriormente, centrada no setor terciário. Entretanto a elevada 

desigualdade regional brasileira resultou na coexistência de espaços modernos e outros 

atrasados. 

O desenvolvimento regional concentra-se em políticas destinadas para alcançar o 

crescimento com a compatibilidade das potencialidades locais. A questão regional brasileira 

está atrelada a um quadro histórico marcado por elevados níveis de desigualdades regionais e, 

principalmente, pela persistência do hiato entre a economia nordestina e a do Sudeste. 
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Dessa forma, o presente estudo justifica-se como uma construção de um referencial 

analítico para a temática do desenvolvimento, servindo como ferramenta na reflexão dos 

fatores necessários para que o Nordeste e, especificamente, o Rio Grande do Norte alcance 

um patamar elevado de desenvolvimento econômico.  

Parte-se do pressuposto defendido por Araújo (1999) na qual ressalta a pertinência de 

dotar o Estado com papel ativo, tendo em vista que as políticas liberais resultaram na 

acentuação das desigualdades regionais. Sendo assim, a autora defende a emergência da 

Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) como forma de contornar os efeitos 

nocivos trazidos pela fragmentação espacial.  

A economia do Rio Grande do Norte representa uma pequena parcela do Brasil, 

correspondendo a 0,9% do PIB nacional e 6% do PIB da região em 2010 (IBGE, 2013). A 

economia do estado é predominantemente baseada no setor terciário, que representou 74% do 

PIB, seguido da indústria com 22% e da agropecuária com 4%. A indústria é mais débil tendo 

em vista que o setor no RN participou com apenas 1,3% dos empregos formais gerados no 

Brasil e 7,1% no Nordeste, em 2010. A atividade industrial mais representativa é a de 

construção civil, seguida da indústria de transformação e da extrativa mineral (RAIS, 2013). 

No entanto a indústria de transformação tem um caráter primordial no tocante às 

políticas industriais destinadas a criarem internamente fatores favoráveis para sua expansão. 

Em estados como o Rio Grande do Norte, que conta com uma indústria fragilizada e de pouca 

representatividade, a relevância de tais políticas se amplia devido à ausência de vantagens 

locacionais e pela não disponibilidade de fatores de ordem infraestruturais, presentes em 

estados como Bahia, Ceará e Pernambuco.  

Esta pesquisa situa a política industrial como uma política de desenvolvimento 

específica visto que o desenvolvimento é condicionado pela mudança estrutural, ampliação da 

demanda efetiva e transformação das instituições (Gadelha, 1999). Assim, pensar em políticas 

industriais deve ser feito em um sentido mais amplo de políticas públicas voltadas para 

promover modificações na estrutura produtiva, alcançar o desenvolvimento econômico e 

potencializar a economia. 

O foco no setor industrial se justifica por está atrelado ao processo de geração e 

difusão de inovações, bem como ser central para conduzir o processo de transformação da 

estrutura produtiva. Assim, este trabalho parte da abordagem da construção das vantagens 

comparativas, tal como defendida por Evans (2004) quando ressalta que o processo de 

mudança estrutural é resultado de estratégias intencionais de fomento. A argumentação 
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central é que a intervenção do Estado, via políticas públicas ativas, tem uma estreita relação 

com o desempenho econômico.   

Dessa forma, pensar em políticas industriais para o Rio Grande do Norte é essencial 

para dinamizar a economia local e conduzir sua mudança estrutural. Tais políticas são 

necessárias para diversificar a estrutura produtiva do estado com vistas a atingir um elevado 

desenvolvimento econômico sustentável, como também ativar as potencialidades locais 

mediante o investimento em atividades estratégicas.  

A pergunta de pesquisa que o presente trabalho se propõe a responder é: As políticas 

industriais no Nordeste brasileiro e, particularmente, no Rio Grande do Norte têm sido 

eficazes para superar o quadro histórico de atraso socioeconômico da região? Com base nessa 

pergunta, objetiva-se sugerir orientações e estratégias voltadas para ultrapassarem o 

subdesenvolvimento da região.  

O objeto desta pesquisa é a atuação das agências estatais nacionais em prol do 

desenvolvimento regional, via políticas industriais mais agressivas e efetivas. A hipótese 

norteadora é a da ocorrência de políticas industriais ineficazes para elevar o dinamismo 

econômico da região e reverter um quadro histórico de desigualdades regionais.  

O objetivo geral é analisar criticamente as políticas de atração industrial no Nordeste e 

propor delineamentos de políticas públicas que possam reverter as fragilidades recentes da 

região e, especificamente, no caso do Rio Grande do Norte. Almeja-se um trabalho que 

utilize, concomitantemente, a dimensão teórica e empírica.  

Os objetivos específicos são: 

 Descrever a evolução do conceito de desenvolvimento, e o papel desempenhado pelo 

Estado nesse processo;  

 Analisar as diferentes vertentes do pensamento da atuação do Estado;  

 Elencar os principais fatores explicativos do desenvolvimento brasileiro tendo como 

parâmetro a experiência exitosa da Coreia do Sul;  

 Relatar os fatores centrais para compreender a dinâmica econômica do Nordeste, 

bem como averiguar a estrutura industrial dos estados nordestinos no período recente;  

 Identificar os desafios necessários para alavancar o desenvolvimento do Rio Grande 

do Norte;  

 Construir um panorama geral da economia do estado no período recente;  

 Avaliar o desempenho do PROADI; e  

 Elencar as estratégias que precisam ser adotadas no estado.  
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Tendo em vista a natureza do trabalho e seus objetivos de pesquisa, a metodologia 

utilizada consistirá em fundamentações teóricas e sistematização, análise e interpretação de 

dados secundários obtidos nas bases do IPEADATA, do IBGE, da RAIS, acerca do objeto de 

estudo. O trabalho está estruturado em quatro seções, além dessa parte introdutória.  

Primeiramente, realizar-se-á a revisão da literatura sobre as abordagens da visão do 

Estado e sua relação com o desenvolvimento. Em seguida será analisada a experiência exitosa 

de desenvolvimento da Coreia do Sul fazendo um paralelo com o Brasil. A justificativa da 

escolha da Coreia do Sul é tomar como referencial do que poderia ser uma política agressiva 

estatal para a industrialização do país. Em suma, tomar a Coreia do Sul como parâmetro 

permite criar um mecanismo de identificação e disseminação de estratégias exitosas de 

desenvolvimento econômico.  

O capítulo dois estudará especificamente o Nordeste, identificando os determinantes 

históricos e fatores significativos para caracterizar a dinâmica recente da região. Tal tópico 

mostrará os principais obstáculos presentes na região no que concerne ao alcance do 

desenvolvimento regional, e a relevância das políticas estatais nesse contexto. Pretende-se 

construir uma tipologia da atuação histórica do Estado brasileiro em prol do desenvolvimento 

regional nordestino.  

Com vistas a mapear a configuração dessa atuação estatal, utilizaremos medidas de 

localização que almejam identificar a especialização produtiva dos estados e indicar quais 

setores apresentam tendências de concentração nesses espaços. O objetivo central é classificar 

cada estado de acordo com a dinâmica industrial apresentada.  

O capítulo três apresentará a dimensão mais empírica do trabalho, centrado na 

configuração recente da economia estadual do RN, nos desafios e fragilidades da economia do 

estado; a avaliação do PROADI como política de fomento industrial no RN. Com base nos 

pontos que serão abordados nas seções anteriores, este capítulo focará nas estratégias de 

políticas industriais que possam ser mais efetivas para a modificação da estrutura produtiva do 

estado.  

Por fim, na seção quatro serão elencadas as principais considerações.  
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1 CONSTRUÇÃO TEÓRICA DO PAPEL DO ESTADO E AS VISÕES DE 

DESENVOLVIMENTO  

 

 

As discussões acerca do desenvolvimento econômico suscitam diversos debates e 

correntes de pensamento. Verifica-se tal conceito moldado no decorrer da história, 

apresentando um caráter dinâmico, visto que as diversas escolas econômicas mostraram 

diferentes aspectos do desenvolvimento. 

O debate recorrente da década de 1960 era a relação do desenvolvimento com 

crescimento visto como sinônimos. A partir da década de 1970 é possível verificar a mudança 

no paradigma, denotando um aspecto mais global e complexo do desenvolvimento, centrado 

em três dimensões fundamentais: econômica, social e política.  

Assim, o conceito de desenvolvimento passou a agregar alguns elementos relevantes, 

tais quais: eficiência econômica, equidade social e a liberdade política (PROJETO ÁRIDAS, 

1995). Essa maior abrangência conceitual remete à ideia de desenvolvimento defendida por 

Amartya Sen (2000) que atribui às liberdades humanas, papel determinante no 

desenvolvimento, opondo-se às “(...) visões mais restritas de desenvolvimento, como as que 

identificam desenvolvimento com crescimento do Produto Nacional Bruto (PNB), aumento 

das rendas pessoais, industrialização, avanço tecnológico ou modernização social” (p. 17).  

Uma importante contribuição desse autor e do economista paquistanês Mahbub Ul 

Haq foi a criação de um indicador que amplia a análise do desenvolvimento, que é chamado 

de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o qual agrega três variáveis sociais: saúde, 

educação e renda. Tal indicador foi proposto pelo Relatório do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD) em 1990 como medida para o desenvolvimento, na qual 

contempla a dimensão do bem-estar humano pela inclusão dos três critérios citados (UNDP, 

1990). Corroborando essa ideia, Veiga (2005, p. 87) ressalta a importância do uso do IDH, 

tendo em vista que “(...) as decisões políticas muitas vezes demandam uma medida sumária 

que incida mais claramente no bem-estar humano do que no rendimento”. 

Os anos de 1980 são marcados pela maior difusão tecnológica e pela crescente 

relevância atribuída às questões ambientais na agenda institucional. Verificaram-se sucessivas 

ações mundiais para que o debate ganhasse maior alcance, com destaque para o documento do 

“Nosso futuro comum” (1987) e a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento (1992) que ocorreu no Rio de Janeiro e que resultou na Agenda 21, a qual 

objetivava promover o desenvolvimento sustentável.  
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O aprofundamento das críticas em torno do conceito de desenvolvimento, tendo 

como marco o documento “Nosso futuro comum”, resultou no surgimento do termo 

desenvolvimento sustentável, conceito esse que não almeja frear o crescimento econômico, 

mas remete ao desafio da sociedade para conciliar o crescimento com a preservação da 

natureza, de modo a garantir os recursos para as gerações futuras.  

Apesar dos avanços, percebe-se que não há consenso teórico sobre o conceito de 

desenvolvimento. Segundo Veiga (2005), de modo geral, o desenvolvimento apresenta três 

concepções teóricas predominantes: a corrente fundamentalista, a corrente que nega a 

existência do desenvolvimento e a noção de desenvolvimento como liberdade, visão essa 

condizente com o ideário do desenvolvimento sustentável e baseada na teoria de Amartya 

Sen.  

A primeira corrente é fundamentada na identificação de desenvolvimento e 

crescimento, sendo o primeiro um resultado natural do segundo. A segunda corrente baseia-se 

na negação da existência do desenvolvimento, tal como a visão de Celso Furtado, ao afirmar 

que o conceito é um mito, resultando na divisão em países “periféricos” e “centrais” de 

acordo com a estrutura e nível de desenvolvimento apresentados. A terceira corrente teórica 

representa a maior complexidade do conceito, fundamentada pelo primeiro Relatório do 

Desenvolvimento Humano de 1990, pelo ideário de Amartya Sen e o conceito de 

desenvolvimento sustentável (VEIGA, 2005).  

Verifica-se o delineamento de múltiplas visões sobre o desenvolvimento econômico. 

A evolução conceitual do desenvolvimento permitiu preencher algumas lacunas, ampliando 

assim o escopo teórico. Dessa forma, o conceito não ficou limitado ao aspecto 

socioeconômico, agregando a dimensão ambiental e político-institucional. 

Ademais, compreender o desenvolvimento deve ser feito de forma multidimensional, 

envolvendo um crescimento econômico socialmente includente, equilibrado e representativo. 

O aspecto político-institucional deve garantir a busca por elementos que almejem a maior 

inclusão social no processo decisório e envolvem um leque de ações e políticas destinadas a 

atingir o desenvolvimento. 

Outro ponto fundamental neste debate é a persistência da discussão acerca do papel 

do Estado e sua influência para o desempenho econômico de uma nação. Em linhas gerais, 

pode-se sintetizar essa questão em duas visões: teorias que defendem a presença ativa do 

Estado em prol do desenvolvimento e, por outro lado, aquelas que a julgam desnecessária, ou 

pouco necessária. 
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O estudo acerca do papel desempenhado pelo Estado se mostra essencial para a 

compreensão das transformações no âmbito social. Martins et al (1999) enfatiza a necessidade 

do conhecimento da construção do aparelho estatal por parte da sociedade, tendo em vista “A 

compreensão do Estado como poder político organizado no interior da sociedade civil, que 

exerce um controle quase total sobre a vida de todas as pessoas, requer necessariamente o 

conhecimento da sociedade” (p.2). 

Evans (1993) resgata o papel do Estado - por vezes tido como um problema para os 

liberais - como agente essencial para conduzir a mudança estrutural das nações. Segundo ele, 

o Estado Nacional foi crucial para o processo de industrialização tanto de países avançados, 

tais quais Inglaterra, EUA, Alemanha, Japão, França, quanto em países periféricos, como: 

Coreia do Sul, Brasil, Taiwan. 

Esses debates relacionados ao desenvolvimento econômico das nações remetem ao 

papel dos diversos atores sociais para a realização desse processo. Cardoso (2007) aponta que, 

historicamente, o Estado e o mercado são os atores principais e que atuam fortemente em prol 

do desenvolvimento, alternando essa tarefa ao longo do tempo.  

Entretanto, como ressaltam List (1983) e Chang (2005), a falsa ideia de que o 

mercado teria sido o motor do desenvolvimento das nações seria apenas uma estratégia 

adotada pelos países desenvolvidos para salvaguardarem seu predomínio econômico. Tal 

estratégia pode ser sintetizada no conceito de “chutar a escada” de List (1983), que afirma que 

os países desenvolvidos difundem hoje políticas liberais opostas às que praticaram no 

passado, tentando assim impedir que os países atrasados cheguem ao patamar elevado de 

desenvolvimento, ou seja, passem ao andar de cima, pelo mesmo caminho da ação estatal, 

trilhado pelos países que ficaram ricos.   

De forma sintética, Chang (2005, p. 34) destaca que os países imperialistas “(...) 

nunca praticaram o que agora eles pregam para os países em desenvolvimento e termos de 

política comercial.” Ainda de acordo com o autor, esses países desenvolvidos utilizaram de 

políticas protecionistas, redução tarifária, concessão do direito de monopólio, créditos diretos, 

a fim de incentivar suas indústrias nascentes.  

O caso da experiência asiática de desenvolvimento confirma o papel do Estado em 

prol do desenvolvimento. Japão, Coreia do Sul e Cingapura são exemplos de como a forte 

atuação estatal pode conduzir à elevação do desempenho econômico das nações. A construção 

de um forte aparato estatal, o rompimento das estruturas sociais arcaicas, a reforma agrária, o 

forte investimento em educação e P&D foram fatores centrais nas experiências de 

desenvolvimento desses países (CASTELLS, 1999).  
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Além disso, cada país combinou de forma heterogênea esses fatores, conduzindo à 

diferentes formações socioespaciais. Como afirma Jurado da Silva (2011, p.5), cada país 

utilizou “(...) diferentes fatores para inovação tecnológica, produção industrial, financiamento 

e desenvolvimento econômico, segundo o padrão social de sua época, sob ação estatal e 

produzindo redefinições espaciais, como ocorreu semelhante na Coreia do Sul e Brasil”.  

Os próximos tópicos abordarão as correntes ortodoxa e heterodoxa do pensamento 

econômico, com o objetivo de construir uma visão crítica no que concernem as diferentes 

visões da relação do Estado e do desenvolvimento. Assim, apresentará a construção teórica do 

conceito de desenvolvimento e sua relação com o papel do Estado a partir das diferentes 

visões teóricas, tais quais: liberal, desenvolvimentista, neoliberal e o papel recente do Estado. 

Em seguida, realizar-se-á um paralelo entre as experiências de desenvolvimento da Coreia do 

Sul e do Brasil, a fim de compreender os principais desafios e lições extraídas deste processo.  

 

 

1.1 A ÉGIDE DO PENSAMENTO LIBERAL 

 

 

O surgimento da escola liberal de pensamento ocorreu no século XVII inserido num 

contexto de fortes mudanças político-econômicas na Europa. O Estado liberal caracteriza-se 

pela visão contrária ao absolutismo real, buscando a legitimação do poder através do 

consentimento da sociedade civil (Martins et al, 1999). Pretendendo alcançar a emergência de 

um mercado livre, tal escola preconizava a distinção do que era público e privado, a fim de 

garantir a representação daquele e ser protetor deste.  

Adam Smith e David Ricardo são dois grandes expoentes do liberalismo econômico. 

Smith, na obra Riqueza das Nações (1776), afirma que a liberdade econômica asseguraria o 

bem-estar coletivo mediante a livre iniciativa dos indivíduos. Segundo o autor, a existência de 

uma “mão invisível” no mercado seria o mecanismo de auto-regulação tendo em vista a 

atuação do indivíduo em prol do seu interesse que garantiria o benefício coletivo. 

O Estado liberal consolidou-se e teve como paradigma central o laissez-faire, ou 

seja, o cerne da concepção é a liberdade econômica (Jaguaribe, 1978). Esse aspecto de 

homem livre, defendida pelo liberalismo, rompeu a ideia de hierarquia e dotou o indivíduo 

como proprietário de suas capacidades e de seu trabalho. Ainda de acordo com a visão liberal, 

o Estado desempenharia o papel de estímulo à concorrência, não intervindo sobre os agentes 
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produtivos, visto que a livre concorrência era o instrumento de regulação do mercado e 

conduziria a um “equilíbrio econômico”.  

O elemento fundamental da teoria liberal era o mecanismo da auto-regulação, na qual 

ao assegurar os mecanismos da concorrência perfeita às leis de oferta e demanda, conduziria a 

reprodução do capital e, consequentemente, ao crescimento econômico. Dessa forma, o 

indivíduo teria plena liberdade, a qual resultaria no benefício coletivo e na elevação da 

riqueza nacional (CARDOSO, 2007). 

A ideia do laissez-faire atuava em duas vertentes centrais: uma interna e outra 

externa. A primeira é baseada na necessidade de reduzir o papel do Estado nas decisões 

econômicas em detrimento da elevação da importância do indivíduo e a externa é centrada no 

critério de apoio ao livre comércio. Tendo em vista a ênfase do indivíduo no tocante a 

operacionalização de toda vida social, cabia ao Estado: 

 

(...) basicamente garantir a proteção da propriedade privada, da obrigatoriedade dos 

contratos, da segurança pública e, genericamente, a abolição de todas as formas de 

existência externas ao mercado, subordinando-se, assim, o político ao econômico. 

(CARDOSO, 2007, p.41).  

 

Dessa forma, o liberalismo centrava-se na intervenção de um Estado mínimo, 

limitado a atuação em setores estratégicos.  Segundo os pensadores dessa escola, a liberdade 

econômica garantiria a melhoria da vida social. Assim, o Estado na visão liberal deveria ter o 

papel neutro e atuar apenas em atividades complementares ao mercado. 

 

 

1.2 O ESTADO DO BEM-ESTAR SOCIAL E O ESTADO DESENVOLVIMENTISTA 

 

 

O enfoque individualista exacerbado e a retirada da influência do Estado nas relações 

econômicas contribuíram para o esgotamento do ideário liberal. Soma-se a isso o surgimento 

de diversos estudos sobre as condições de vida e trabalho da população inglesa que ampliaram 

a visibilidade da realidade social. Dessa forma, emergiu a necessidade da intervenção estatal 

em prol da proteção social e para contornar o confronto entre o capital e o trabalho. 

A Grande Depressão é o fenômeno central para explicar a mudança no pensamento 

econômico, abalando assim os pilares do liberalismo. A crise econômica de 1929 teve por 

base a superprodução nos EUA, criando um círculo vicioso de baixa de preços, falências de 

inúmeras empresas, redução da produção, demissões em massa, redução do poder de compra 
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e contração do consumo. Esse ciclo contrariou a ideia de “Mão invisível” de Smith e a Lei de 

Say que dizia que “a oferta cria a sua procura”.  

A intervenção do Estado na economia foi fundamentada pelo ideário do economista 

John Maynard Keynes, que contrariou a visão clássica do liberalismo e do equilíbrio 

automático da economia, necessitando dotar o Estado de instrumentos econômicos ativos. 

Contrário à concepção liberal, Keynes atribuiu ao liberalismo a deflagração da Grande 

Depressão de 1929. Como forma de amenizar a crise do período, o presidente Roosevelt 

elaborou, conjuntamente com o Keynes, um conjunto de propostas reunidas no plano 

denominado de New Deal.  

A Teoria Geral do Emprego, dos Juros e da Moeda (1936) de Keynes moldou as 

políticas econômicas do período posterior à crise de 1929, sendo o Estado o promotor do 

desenvolvimento econômico. Keynes inverteu a lógica defendida de que a oferta (setor 

produtivo) geraria a demanda (consumo). De acordo com o autor, a demanda agregada seria o 

elemento que determinaria a produção e emprego dos fatores produtivos. Assim, a relevância 

da demanda para dinamizar a economia resultaria na necessidade de criar mecanismos mais 

eficientes para distribuir a renda produtiva (SILVA, 2010).  

Para Keynes a intervenção estatal era o caminho para dinamizar a economia, via 

políticas expansionistas de gastos, investimentos e de incentivos à demanda agregada, com 

vistas à “(...) evitar crises que viessem a ampliar o desemprego e a reduzir os lucros dos 

capitalistas” (Souza e Silva, 2010, p. 15). O receituário keynesiano foi materializado em dois 

modelos de intervenção: o Estado de Bem-Estar Social e o Estado Desenvolvimentista 

(CARDOSO, 2007). 

O Estado de Bem-Estar Social (Welfare State) implementou-se nas nações 

diretamente implicadas na Segunda Guerra. Os países centrais da Europa tinham como 

pressuposto a elevada participação estatal na promoção de benefícios sociais. De acordo com 

essa visão, o Estado é o agente de promoção e regulador do desenvolvimento econômico e 

social, garantindo à população o acesso aos direitos sociais e proteção. Ademais, esse cenário 

ao possibilitar a geração de renda às famílias, acabara por criar demanda efetiva e ampliação 

dos mercados.  

Dahl e Lindblom (1953), ao relatarem a emergência do Estado do Bem-Estar Social, 

afirmam que este se configura como estratégia capitalista para impedir as rivalidades 

geopolíticas. Ainda de acordo com os autores, tal modelo era caracterizado pela 

compatibilização do Estado, mercado e garantias do bem-estar da sociedade. Nessa mesma 
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linha de pensamento, Paulino (2010) ressalta que a Grande depressão foi o elemento central 

para o esgotamento do ideário liberal e que: 

 

“(...) forçou o capitalismo a uma reformulação global em direção à necessidade de 

maior intervenção do Estado na economia, como forma de evitar ou aplainar seus 

ciclos de baixa, conter a expansão da influência socialista e salvar-se enquanto 

sistema social, levando o pêndulo do pensamento econômico a afastar-se do 

liberalismo naquele momento”. (PAULINO, 2010, p. 352)  

 

O Estado do Bem-Estar assumiu uma forma diferente nos países em 

desenvolvimento, denominado de Estado Desenvolvimentista. Este cumpriu o papel ativo na 

mudança estrutural dos países que não apresentavam um estágio econômico capaz de garantir 

a acumulação do capital, notadamente os países da América Latina e Ásia, consoante Evans 

(1993). Para o autor, as políticas econômicas dos Estados que assumem essa modalidade de 

desenvolvimento devem acelerar o processo de industrialização, modernizando também o 

setor agropecuário, de tal forma que os demais setores devem ofertar a infraestrutura 

necessária ao dinamismo do setor industrial.  

 

 

1.3 A RETOMADA DO IDEÁRIO LIBERAL: A ASCENSÃO DO NEOLIBERALISMO 

 

 

A teoria neoliberal é oposta à doutrina intervencionista de Keynes e do planejamento 

estatal centralizado. Segundo Harvey (2008, p.75), o Estado neoliberal “(...) deve favorecer 

fortes direitos individuais à propriedade privada, o regime de direito e as instituições de 

mercados de livre funcionamento e do livre comércio”. As bases do neoliberalismo estão na 

obra de Frederich August von Hayek, “O caminho da servidão”, em 1944. 

O neoliberalismo surgiu no período pós-Segunda Guerra Mundial nos países da 

Europa e América do Norte. Segundo Anderson (1995), a teoria neoliberal opunha-se ao 

Estado intervencionista e do Bem-Estar, bem como a qualquer elemento de restrição dos 

mecanismos de mercado. A retomada do ideário liberal, pelo neoliberalismo, teve como 

propulsores os Governos de Margaret Thatcher, no Reino Unido (1979-1990), e Ronald 

Reagan, nos Estados Unidos (1981-1989).  

A relevância do aspecto da liberdade individual aproximava essa teoria da doutrina 

liberal clássica, no entanto o “(...) o rótulo “neoliberal” marcava sua adesão aos princípios de 
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livre mercado da economia neoclássica que emergira na segunda metade do século XIX” 

(HARVEY, 2008, p. 30).  

Conforme Anderson (1995), os governos Thatcher corresponderam ao modelo mais 

legítimo de neoliberalismo, pois:  

 

“(...) contraíram a emissão monetária, elevaram as taxas de juros, baixaram 

drasticamente os impostos sobre os rendimentos altos, aboliram controles sobre os 

fluxos financeiros, criaram níveis de desemprego massivos, aplastaram greves, 

impuseram uma nova legislação anti-sindical e cortaram gastos sociais” (p. 3) 

 

De acordo com Ianni (2004), o neoliberalismo se difundiu por todos os países de 

forma heterogênea. Este ideário é centrado no aspecto da liberdade de comércio como 

elemento fundamental para a organização da vida social. Segundo Ianni (2004, p. 313): “O 

neoliberalismo compreende a liberação crescente e generalizada das atividades econômicas, 

compreendendo a produção, distribuição, troca e consumo”.  

O processo de globalização acentuou a difusão ideológica do neoliberalismo em 

escala mundial. Além da reforma os Estados que perseguia o objetivo de um “Estado 

mínimo”, o neoliberalismo promoveu na privatização em massa de empresas estatais e uma 

alteração na relação do Estado e a sociedade.  

 

 

1.4 PAPEL DO ESTADO NO CONTEXTO RECENTE: A EMERGÊNCIA DAS 

POLÍTICAS ESTATAIS DE FOMENTO 

 

 

Um aspecto relevante na discussão sobre o desenvolvimento é a influência das 

relações entre os atores sociais. Tal hipótese pode ser identificada pela importância da 

interação social para afetar o desempenho de um determinado espaço. Schneider (2004) relata 

que a acentuação da interdependência das relações sociais ocorreu em um nível internacional, 

resultado do processo de globalização e de mudanças nos paradigmas políticos e 

institucionais.  

Nesse contexto, surgiram duas escolas teóricas que passaram a repensar o conceito 

de desenvolvimento, relacionando essa interação entre os diversos atores sociais: a do capital 

social e a teoria do desenvolvimento territorial.  Abramovay (2000) ressalta a existência de 

dessas concepções, uma centrada na importância do capital social e outra baseada na 
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concepção territorial do desenvolvimento, e ressalva a importância das instituições para a 

criação de mecanismos favoráveis ao desenvolvimento de determinado lugar, contrariando os 

estudos que apontam as vantagens locacionais e competitivas como determinantes exclusivos 

do desempenho econômico local. Segundo o autor:  

 

Não se trata de apontar vantagens ou obstáculos geográficos de localização e sim de 

estudar a montagem das “redes”, das “convenções”, em suma, das instituições que 

permitem ações cooperativas – que incluem, evidentemente, a conquista de bens 

públicos como educação, saúde, informação – capazes de enriquecer o tecido social 

de uma certa localidade (ABRAMOVAY, 2000, p. 1-2). 

 

A dimensão do capital social abrange ações coletivas motivadas pela confiança 

mútua e pelo objetivo de melhoria social. Os elementos básicos são as obrigações morais, os 

valores sociais e a cooperação. Dessa forma, o capital social asseguraria um elevado nível de 

integração política e um bom funcionamento econômico, resultado da cooperação mútua e da 

maior participação social. Como enfatiza Putnam (1996):  

 

(...) o capital social serve como uma espécie de garantia, estando porém disponível 

para os que não têm acesso aos mercados de crédito regulares. Não dispondo de 

bens físicos para dar em garantia, os participantes, na verdade empenham suas 

relações sociais. Assim o capital social é usado para ampliar os serviços de crédito 

disponíveis nessas comunidades e para aumentar a eficiência com que aí operam os 

mercados (PUTNAM, 1996, p. 178-179). 

 

A questão central do capital social é a capacidade dos indivíduos de subordinarem 

seus interesses aos interesses coletivos, tendo em vista um grau elevado de confiança entre os 

atores. Segundo Fox (1996), o capital social depende da intervenção do Estado, que por meio 

das instituições, mobilizaria a sociedade em prol da elevação do capital social. Com base 

nesse conceito, o desenvolvimento de um determinado país estaria atrelado ao nível de 

interação entre o Estado e a sociedade, bem como os atores externos.  

A concepção territorial do desenvolvimento baseia-se na ideia de integração de áreas 

que apresentam uma identidade semelhante, ou seja, são espaços identificados pela 

configuração econômica, social e cultural similares. Abramovay (2000, p. 7) ressalta a pouca 

importância atribuída à dimensão territorial ou espacial, entendida pelo autor como “uma 

organização complexa feita por laços que vão muito além de seus atributos naturais e dos 

custos de transportes e de comunicações”.  

O desenvolvimento territorial é centrado em políticas que almejam a redução das 

disparidades regionais, da pobreza e da compatibilidade socioeconômica e sustentável. Tal 
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ideia remete ao defendido por Araújo (1999) sobre a política nacional de desenvolvimento 

regional, que segundo a autora seria o mecanismo de redução das desigualdades regionais em 

múltiplas escalas e elevação das potencialidades das regiões. Assim, tais políticas são 

ancoradas pela intervenção territorial específica, maior mobilização cívica, identificação das 

potencialidades locais e participação dos atores sociais.  

A perspectiva institucional do desenvolvimento favoreceu ações democráticas pela 

articulação estatal e pela participação social. Verifica-se a incorporação da participação e da 

representação dos atores sociais, ou seja, amplia-se a ideia de um desenvolvimento 

considerando os diversos interesses, arenas políticas e atores sociais. Bandeira (1999) 

corrobora essa ideia e afirma a necessidade de se criarem elementos que integrem a sociedade 

ao processo de políticas públicas. Do mesmo modo, Marques (1999), ao falar de redes sociais, 

defende que as políticas públicas são resultantes das interações entre os atores sociais: os 

capitais e os atores estatais.  

Em síntese, é possível constatar que outras dimensões foram sendo englobadas no 

conceito de desenvolvimento. A maior difusão da dimensão institucional elevou o nível de 

maturação política da sociedade, afirmando a potencialidade da interação dos diversos atores 

para o desempenho de determinado local. Dessa forma, além da presença ativa do Estado, o 

desenvolvimento deve ser resultante da interação social e dos objetivos coletivos, manejados 

por políticas públicas que articulem os atores sociais, priorizando um desenvolvimento 

econômico, político, social e ambientalmente sustentáveis.  

As crises do capitalismo mostraram as fragilidades de uma economia centrada no 

mercado. Com isso, o Estado aumentou sua participação, envolvendo atividades de 

planejamento e de correção das falhas de mercado, que envolvem: presença de monopólios, 

externalidades, assimetrias de informação e insuficiente provisão de bens públicos. Cardoso 

(2007) afirma que a atuação estatal é vital para o funcionamento do sistema capitalista, visto 

que reproduz duas características básicas: acumulação e legitimidade. Acumulação está no 

núcleo da reprodução capitalista, e legitimidade garante o apoio consensual da sociedade para 

a tomada de decisões.  

É possível identificar uma relação entre a atuação do Estado e a visão de 

desenvolvimento predominante em cada etapa histórica de uma nação. O desenvolvimento é 

prerrogativa da interação social e o cerne da atuação estatal e suas instituições. A forte 

atuação estatal em prol do desenvolvimento é materializada por meio de programas e políticas 

públicas que identificam os principais obstáculos ao desenvolvimento, potencialidades e os 

fatores restritivos. Dessa forma, a questão do desenvolvimento está intrinsecamente 
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relacionada à atuação do Estado e sua articulação social (DELGADO, BONNAL e LEITE, 

2007).   

A crescente falha da concorrência perfeita, imposta pelo surgimento dos monopólios, 

resultou na indispensável atuação do Estado por meio de políticas públicas para garantir a 

reprodução do capital. Paralelamente a essa visão, Hirschman (1965) confirma o papel 

fundamental do Estado para promover o desenvolvimento em nações de industrialização 

tardia, enfatizando que o elemento inexistente nestes países não é o capital, mas a capacidade 

empresarial. Dessa forma, o Estado deveria apresentar essa postura empresarial, incentivando 

o investimento privado e suprindo os possíveis gargalos existentes. 

A partir desse paradigma teórico surgiu a abordagem neoinstitucional, contrariando a 

visão de intervenção presente nos modelos pluralistas e marxistas (Cardoso, 2007). A ideia 

central da teoria pluralista é a de que o poder está distribuído entre diferentes grupos e a 

diversidade de interesses exerce pressão sobre eles. Sendo assim, a atuação dos grupos de 

interesses é primordial para o pluralismo e isso garante a estabilidade da democracia.  

O consenso é uma categoria essencial na democracia pluralista, pois é esse que vai 

agregar a diversidade de interesses dos grupos, de modo a criar as políticas públicas para 

atender a esses desordenados interesses e, consequentemente, os grupos reforçariam a 

estabilidade da democracia. Ao contrário da visão pluralista, no marxismo o Estado não é 

considerado neutro e tem suas ações subordinadas aos interesses do capital. 

A visão neoinstitucional é fundamentada pela teoria que define as ações entre o 

Estado e busca mostrar a influência de suas instituições sobre a sociedade, através da sua 

autonomia e do poder político. Com a evolução teórica da abordagem institucional, a análise 

política passa a ser central e baseia-se na premissa de que o Estado e a sociedade estão 

relacionados pela noção de parceria.  

O Estado moderno desempenha um papel ativo em prol do bem-estar humano e na 

redistribuição de recursos, por meio de programas, políticas e ações sociais que objetivam 

proporcionar qualidade de vida aos cidadãos. O Estado passa a ser entendido como a 

representação da organização política da sociedade e “Expressa, na realidade, uma relação de 

forças sociais em constante luta pela consecução dos seus objetivos históricos” (PAIM, 1987, 

p. 3).  

Heidemann (2009, p. 28) afirma que “Diferentemente do mito do progresso, o 

conceito de desenvolvimento permite operacionalização por meio de políticas públicas 

decididas pelo conjunto de atores sociais”. Segundo o autor, as políticas públicas são as 

decisões do governo em conjunto com a sociedade para solucionar questões gerais e 
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específicas. Dessa forma, as políticas públicas são os elementos modernos para contornar as 

incertezas frente às mudanças ocorridas. 

Segundo Celina Souza (2006), não existe uma única definição de política pública, 

entretanto aceita-se o pressuposto de que a sociedade é mais relevante que um indivíduo e, 

desta forma, a autora chega a um denominador comum sobre o conceito nas diversas correntes 

teóricas que resumem políticas pública como: 

 

O campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em 

ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor 

mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A formulação de 

políticas públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem 

seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão 

resultados ou mudanças no mundo real. (SOUZA, 2006, p. 7)  

 

Souza (2003) faz um apanhado das principais teorias sobre políticas públicas, 

mostrando a contribuição de autores como Herbert Simon, Charles Lindblom, David Easton e 

Harold Lasswel. Em síntese, o campo de conhecimento das políticas públicas é focado na 

ação do governo, bem como os efeitos dessa ação.  

As políticas públicas são caracterizadas pelos seguintes elementos: 1) institucional - 

política formulada por um ator legitimado, 2) decisório - a política é resultado de decisões 

sequenciadas, 3) comportamental - fundamenta-se em ações, 4) causal - ações que produzem 

efeitos na sociedade. (Saravia, 2006).  

Um ponto de destaque é que a política pública decorre de um processo dinâmico, no 

qual em cada estágio de formação verificam-se diferentes atores, interesses e coalizões. Desta 

forma, a política será influenciada pela configuração da sociedade, de seu nível de 

mobilização cívica e envolvimento no processo decisório. Assim, os valores e interesses dos 

atores são mecanismos que acabam por influenciar as políticas públicas e, portanto, devem ser 

considerados na análise desse campo de estudo (Lindblom, 1991).  

A política pública está inserida em um contexto de políticas governamentais e 

objetiva, de forma geral, contribuir para elevar o bem estar social. No processo de política 

pública, desde o estágio inicial de formação da agenda pública até a fase de implementação da 

política, fatores técnicos e políticos estão presentes em cada estágio. 

O aparato técnico é amplamente utilizado nas fases de planejamento da política 

pública, representado por atividades que envolvem as projeções dos possíveis resultados 

baseados nas experiências anteriores, fixação de metas e valorização ao crescimento 

econômico.  
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Entretanto, a escolha das políticas públicas não é apenas baseada na dimensão 

técnica, mas política, ou seja, é afetada pela interação social e os diversos interesses dos 

atores envolvidos. Isso explica a influência desses para tornar determinada atividade 

prioritária em detrimento de outra. Assim, a política pública é resultante de um conjunto de 

fatores, que envolvem desde critérios técnicos até decisões de atores sociais. 

Saravia (2006) ressalta a importância atribuída ao aspecto econômico, sendo as 

atividades produtivas em prol do desenvolvimento os focos principais. Defende-se também 

que é na dimensão econômica que se concentra os maiores esforços para o desenvolvimento 

das políticas públicas. Políticas que almejam o crescimento econômico, bem como a redução 

de disparidades regionais, maior redistribuição de renda, elevação da produtividade, 

confirmam esse ponto.   

Desta forma, constata-se a relação existente entre o processo de política pública e o 

nível de desenvolvimento de uma sociedade, visto que o primeiro pressupõe participação 

política e expressão dessa participação. Entretanto, diante desse cenário surge uma limitação 

do processo de representação, analisada por Bourdieu (1986), ao resultar em um contexto 

histórico que perpetua atores politicamente ativos e os atores politicamente passivos.  

Bourdieu (1986) analisa a dinâmica do campo político, formado pelos agentes 

mandantes, os mandatários e suas organizações, e mostra como os resultados das ações desse 

campo variam de acordo com a intensidade de atuação dos agentes. Deste modo, o autor 

interpreta que os agentes passivos, ao apresentarem uma maior distância do campo político, 

acabam apresentando uma posição marginalizada no que concerne o acesso as ações política.   

Em suma, pensar em desenvolvimento envolve várias abordagens e é um processo de 

construção histórica de mudança de estrutura de uma sociedade. Com isso, os autores sugerem 

um desenvolvimento que possa equilibrar as várias dimensões, politicamente abrangente e 

uma elevada participação civil. Desta forma, o conceito envolve a atuação não só do Estado, 

mas dos diversos atores e setores presentes na sociedade. 

Assim, o papel do Estado se mostra essencial para alcançar o desenvolvimento 

econômico. O próximo tópico abordará o caso exitoso da Coreia do Sul, país que conseguiu 

reverter um quadro de atraso econômico e teve o Estado como fator central nesse processo. 

Recorre-se a esse exemplo para tomar como referencial do que poderia ser uma política 

agressiva estatal para industrialização e modernização do país, servindo de parâmetro de 

comparação das políticas industriais.   
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1.5 O CASO EXITOSO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DA COREIA DO SUL: 

CONSTRUÇÃO ANALÍTICA DO PROCESSO DE CATCHING-UP SUL COREANO 

 

 

Evans (1993), ao analisar as formas de intervenção do Estado, formulou uma 

tipologia representada por três tipos de Estado segundo os diferentes papéis assumidos: 

predatório, desenvolvimentista e o modelo intermediário. O Estado predatório é caracterizado 

pela incapacidade estatal em promover o desenvolvimento e transformar a estrutura 

socioeconômica de uma nação, representado pelo Zaire
1
. O Estado desenvolvimentista é 

simbolizado pelos tigres asiáticos (Coreia do Sul, Taiwan) e pelo papel do Estado quanto 

agente de articulação das transformações econômicas e promoção da industrialização. 

Finalmente, os casos da Índia e do Brasil se enquadram no que o autor denomina de Estado 

intermediário, ou seja, verifica-se a coexistência de características do Estado 

desenvolvimentista com o Estado predatório.  

Assim, as atribuições do Estado definem uma divisão mundial do trabalho, na qual os 

países se inserem de forma diferenciada de acordo com o papel estatal em articular os 

interesses dos diversos grupos, desenvolver coalizões e incentivar novas capacidades 

produtivas em prol da transformação socioeconômica de cada país. Coreia do Sul e Brasil são 

exemplos das diferentes atuações do Estado e do seu comprometimento no processo de 

desenvolvimento econômico. Enquanto que no primeiro o Estado participou ativamente do 

processo de mudança estrutural mediante a incorporação da indústria de tecnologia de 

informação e de uma burocracia eficiente, no segundo verificam-se características que 

bloquearam o pleno envolvimento do Estado.  

De acordo com os dados do Fundo Monetário Internacional (FMI), o PIB com o 

critério do método de paridade de poder de compra (PPC) indicou que a Coreia do Sul 

ocupou, em 2011, a 12ª posição no ranking mundial. Tal indicador se mostra mais adequado, 

pois compara os diferenciais dos padrões de vida das populações e leva em consideração o 

poder de compra do dólar em diferentes economias. 

A economia da Coreia do Sul atravessou um notável crescimento econômico pós-

década de 1960, que resultou em uma intensiva mudança estrutural e integração na economia 

global como um país industrial de alta tecnologia. Atualmente, o setor com maior participação 
                                                           
1
 Zaire é a atual República Democrática do Congo e o exemplo justifica-se pelo período do governo ditatorial de 

Mobutu. Segundo Evans (1993), o Estado predatório no país deve-se pelo poder despótico, pela presença de uma 

burocracia contraditória e pela incapacidade do Estado em articular com os grupos sociais.  
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na economia é o de serviços, seguido da indústria e da agricultura (Figura 1). O aumento da 

representatividade do setor de serviços em detrimento da queda dos demais setores é uma 

tendência verificada em vários países. Em relação à indústria sul-coreana, esta é 

predominantemente relacionada às atividades de eletrônica, automobilística, química, 

construção naval, aço, entre outras atividades.  

 

2.7%

39.8%

57.5%

Agricultura Indústria Serviços

Figura 1 - Participação setorial na composição do PIB da Coreia do Sul, 2012 (%) 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do CIA World Factbook (2013). 

 

Ademais, o atual panorama da economia da Coreia do Sul é resultado de uma série 

de fatores que proporcionaram o desenvolvimento econômico presenciado no país. Na década 

de 1950, a Coreia do Sul contava com uma estrutura econômica bastante atrasada, com 

poucos recursos naturais e reduzida população para formar o mercado interno. A não 

disponibilidade de recursos primários abundantes impossibilitou a exportação, o que 

corroborou o reduzido interesse do capital estrangeiro em promover investimentos diretos no 

país. Além desses fatores de ordem econômica, o país se encontrava mergulhado em uma 

crise política-institucional, resultante de conflitos territoriais com a Coreia do Norte e contava 

com uma infraestrutura danificada (JURADO DA SILVA, 2011).  

Diante desse cenário, o Estado emergiu com um papel de forte atuação em prol do 

planejamento e na configuração da economia nacional. O reduzido mercado interno propiciou 

que o mercado externo se tornasse prioritário, refletido através do crescimento das 

https://www.cia.gov/library/publications/the-world-factbook/
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exportações. O investimento centrou-se, principalmente, na educação e inovação através da 

engenharia reversa que possibilitou a aprendizagem futura da tecnologia.  

Além desses fatores, a Coreia do Sul promoveu a reforma agrária que impactou 

favoravelmente para a formação do mercado interno. Como Masiero (2000) afirma, essa 

característica resultou na destruição de estruturas arcaicas de poder no país e uma definição 

social mais igualitária, visto que a reforma agrária foi combinada com maciços investimentos 

em educação.  

Harvey (2008) relata que a Coreia do Sul tinha duas vantagens geopolíticas que 

contribuíram para a experiência exitosa de desenvolvimento do país. A primeira diz respeito 

ao país que se enquadrou em um caso de “desenvolvimento à convite”, tendo em vista o apoio 

militar e econômico dos Estados Unidos. Outro ponto era que a “(...) ex-relação colonial com 

o Japão lhe conferia benefícios que iam da familiaridade com as estratégias organizacionais 

militares e econômicas do Japão à assistência ativa do Japão para penetrar em mercados 

externos” (HARVEY, 2008, p. 116-117). 

Embora essas condições geopolíticas tenham sido favoráveis para o rápido 

crescimento econômico da Coreia do Sul, a estratégia de desenvolvimento adotada 

internamente foi a propulsora para elevar o desempenho econômico do país. Além de uma 

série de planos nacionais, Moura, Xavier e Silva (2011) destacam três fatores chaves para o 

crescimento econômico da Coréia do Sul: 1° alta taxa de poupança e investimento; 2° elevado 

investimento em capital humano; 3° especialização econômica em produtos de alta 

tecnologia.  

 

1.5.1 Investimento em capital humano: a prioridade da educação na Coreia do Sul 

 

A Coreia do Sul é um país que historicamente destinou maciços investimentos à 

educação. Segundo dados do Banco Mundial (2013), 5% do PIB em 2009 foi investido nesta 

área, que correspondeu a US$ 47,1 milhões e 14,7% das despesas públicas. Tal fato justifica a 

universalização e elevação da qualidade e do acesso ao ensino no país.  

Os investimentos no capital humano foram cruciais para a alavancagem do 

desenvolvimento econômico do país. O elevado investimento em educação proporcionou que 

a população estivesse preparada para utilizar sua habilidade e conhecimento em prol da 

melhoria do padrão de vida nacional e aplicasse tal aprendizagem para o progresso técnico.  

A prioridade inicial foi a educação básica e, posteriormente, com a universalização 

desta, para os demais níveis de ensino. Segundo Michelon e Miltons (2008), a educação 
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básica foi universalizada no final da década de 1960; o ensino secundário nos anos 1980; e o 

ensino médio atingiu mais de 90% nos anos 2000.  

Entre as principais características do modelo educacional sul-coreano têm-se: ensino 

em tempo integral; cultura confucionista que prega a educação e dedicação ao trabalho como 

valores centrais; salas com infraestrutura moderna e tecnologicamente de ponta; modelo de 

meritocracia para os professores e alunos de destaque e um estreito envolvimento da família.  

Como afirmam Harvie e Lee (2003) o intensivo investimento em educação na Coreia 

do Sul resultou na erradicação do analfabetismo e no surgimento de mão de obra altamente 

qualificada para as indústrias e para o progresso tecnológico. Atualmente, os dados da 

Organização Mundial de Propriedade Intelectual mostraram que em 2009 a Coreia do Sul foi 

o 4° país com o maior número de registro de patentes, perdendo para os Estados Unidos, 

Japão e Alemanha.  

 

1.5.2 Estrutura econômica da Coreia do Sul 

 

A Tabela 1 sintetiza a situação econômica da Coreia do Sul no período pós 1950. Em 

1953, o Produto Nacional Bruto (PNB) era inexpressivo, refletindo o atraso socioeconômico 

do país. Quando se analisa a participação setorial, nota-se uma estrutura inicialmente bastante 

concentrada no setor primário (47%, em 1953) e, gradualmente, caracterizar-se-ia por ser uma 

estrutura com maior valor agregado, tendo em vista o crescimento significativo do setor 

manufatureiro. Em suma, no tocante a economia sul coreana pós-1950, verifica-se que a 

crescente dinamização do país foi combinada com mudança estrutural visto que o 

significativo crescimento do PNB decorreu da acentuação de setores mais avançados.  

 

Tabela 1 – Dados econômicos da Coreia do Sul 

  1953 1960 1965 1970 1975 1980 1985 1990 1994 

PNB em US$ 

bilhões 

1.4 1.9 3.0 8.1 20.9 60.6 91.1 251.8 376.9 

Estrutura do PNB: Participação setorial (%) 

Primário 47.3 36.8 38.0 26.6 24.9 14.7 12.5 8.7 7.0 

Mineração 1.1 2.1 2.0 1.5 1.6 1.5 1.2 0.5 0.3 

Manufatureiro 9.0 13.8 18 21.0 25.9 28.2 29.3 29.2 26.9 

Governamental 2.6 4.1 4.7 6.6 5.9 10.1 10.6 13.7 15.8 

Serviços 40.0 43.2 32.1 42.2 41.7 45.5 46.5 47.9 50.0 

Fonte: Tabela adaptada pela autora com dados obtidos em MASIERO (2000) 
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A partir da década de 1950 o Estado sul coreano passou a intervir diretamente na 

economia nacional, com vistas a reverter a condição de atraso. Devido à reduzida 

disponibilidade de recursos primários para destinarem as exportações e um cenário interno 

pouco atrativo para o investimento do capital estrangeiro, o Estado promoveu políticas 

orientadas para incentivar as exportações industriais.  

O Estado fortaleceu os grupos empresariais nacionais, denominados de chaebols, na 

qual se tornaram os grandes conglomerados econômicos, tais quais: Hyundai, Samsung, LG, 

Daewoo, entre outras. A forte cooperação do Estado resultou em subsídios para os chaebols e 

a intensificação das exportações no período, resultante das políticas de desvalorização 

cambial adotadas. Nessa primeira fase a industrialização caracterizou-se pelas exportações 

intensivas em trabalho, devido à baixa intensidade de capital. Ademais, além da criação das 

empresas nacionais, a Coreia do Sul utilizou fortemente políticas de proteção à indústria 

nascente com objetivo de assegurar a potencialidade interna e reduzir a dependência externa.  

A figura 2 mostra a evolução das exportações na Coreia do Sul. Verificam-se 

inicialmente, em 1953, as exportações inexpressivas, atingindo US$ 39 milhões.  Entretanto, 

nota-se a elevação gradual pós-década de 1960, tendo em vista que o país conseguiu 

abandonar a condição de atraso socioeconômico e deixou de ser predominantemente agrário. 

Dessa forma, a acentuação das exportações foi resultado da política interna de promoção da 

industrialização e incentivo da exportação, que neste primeiro momento foi baseado em bens 

de consumo não duráveis.  

Como sustentam Kim e Nelson (2005, p. 13), as exportações da Coreia do Sul na 

década de 1960 basearam-se em “(...) tecidos, roupas, brinquedos, perucas, madeira 

compensada e outros produtos elaborados de setores intensivos em trabalho.” Já na década de 

1970 percebeu-se uma forte transformação na pauta exportadora, com destaque para os 

produtos eletrônicos, navios e aço. O progressivo avanço tecnológico afirmou um perfil 

exportador mais intensivo em tecnologia na década de 1980, baseado em exportações de “(...) 

computadores, os semicondutores, os circuitos de memória, os videocassetes, os sistemas 

eletrônicos de comutação, os automóveis, as instalações industriais” (KIM e NELSON, 2005, 

p. 13).  
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Figura 2 - Evolução das exportações da Coreia do Sul 

Fonte: Gráfico elaborado pela autora com dados contidos em MASIERO (2000) 

 

A industrialização sul coreana foi moldada por planos quinquenais de 

desenvolvimento econômico. O primeiro plano ocorreu de 1962 a 1967 e era voltado para a 

indústria de exportação de setores não duráveis. Como afirma Coutinho (1999), os produtos 

têxteis, confecções e, em menor proporção, os setores madeireiro e calçadista, foram os 

setores essenciais para essa primeira fase. O incentivo à exportação foi combinado com a taxa 

de câmbio unificada e desvalorizada.  

O segundo plano ocorreu nos anos de 1967 a 1971 e assinala um outro enfoque da 

política de desenvolvimento nacional. Além da promoção das exportações acentua-se a 

relevância do investimento em capital social mediante a criação de infraestrutura (Coutinho, 

1999). Tal investimento foi condicionado pela alta taxa de poupança doméstica. Nesse 

período, verifica-se também “(...) alternância das estratégias de promoção das exportações 

com a substituição de importações” (COUTINHO, 1999, p. 354). Este fato pode ser 

justificado pela crescente necessidade de criar internamente as condições de desenvolvimento 

industrial e reduzir a dependência externa.  

O terceiro plano quinquenal, 1972-1976, remete à estratégia de industrialização 

pesada pela intensificação do processo de substituição de importações. Com vistas a promover 

as indústrias siderúrgica, petroquímica, de cimento e automobilística, o Estado criou o Fundo 

Nacional de Investimento para oferecer os recursos necessários com baixas taxas de juros. O 

quarto plano (1977-1981) acontece em um momento de consolidação da indústria pesada sul 

coreana. Entretanto, como alerta Coutinho (1999), dois foram os efeitos desse processo: a 



35 

 

expansão da dívida externa e a elevação da dependência da importação de petróleo para a 

indústria petroquímica e automobilística. 

A figura 3 reflete às mudanças estruturais ocorridas na Coreia do Sul pela promoção 

da industrialização no país. Constatou-se ao longo do período, o crescimento da participação 

da indústria pesada em detrimento da perda da indústria leve, indicando a forte transformação 

que passou a economia do país. Ademais, tal mudança foi resultado, principalmente, da 

combinação do forte investimento na indústria nacional e dos planos quinquenais na qual 

possibilitaram a transformação gradual na estrutura econômica do país.  

 

 
Figura 3 - Mudança estrutural na Coreia do Sul: Participação da indústria leve e indústria 

pesada (%) 
Fonte: Gráfico elaborado pela autora com dados contidos em MASIERO (2000) 

 

 

1.6 DESAFIOS PARA O DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO: PARALELO COM A 

TRAJETÓRIA SUL COREANA 

 

 

A Coreia do Sul e o Brasil tiveram seu processo de industrialização sustentado por 

políticas de substituição de importações embora tenham adotado em períodos distintos. Tais 

políticas conduziram a diferentes estruturas econômicas nos países. Atualmente, com a 

definição da divisão internacional dos países, a Coreia do Sul emerge como uma nação 
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industrial e tecnologicamente de ponta enquanto o Brasil especializou-se no setor 

agropecuário, destacando-se nas exportações de commodities
2
.  

As estratégias iniciais de desenvolvimento adotadas nos países foram similares: 

processo de substituição de importações que consistia na promoção da produção interna em 

detrimento da redução das importações. No entanto, no período pós-década de 1960, a Coreia 

do Sul focou na política de incentivo a exportação como forma de promover uma mudança 

estrutural no país.  

Dessa forma os países moldaram suas economias por meio dessas políticas que 

implicavam em um papel ativo do Estado. A condução dessas políticas culminou com a crise 

econômica da década de 1980. A crise desse período foi de natureza financeira e decorreu do 

endividamento externo. A elevada oferta de dólares para empréstimo no mercado financeiro 

internacional bem como a elevação da taxa de juros resultante dos choques do petróleo 

culminaram com a denominada crise da dívida de 1980. 

Na década de 1980, considerada como a década perdida para o Brasil, assistiu-se a um 

processo de crise socioeconômica, aliada com o declínio do modelo de substituição de 

importações, igualmente o aumento da dívida externa no país. Tal elevação da dívida do setor 

público refletiu na redução da capacidade de investimentos. O Estado, em meio ao processo 

recessivo, passou a transferir recursos que antes destinariam à sociedade (educação, 

segurança, saúde, etc.) para o pagamento da dívida externa.  

Diante desse cenário Brasil e Coreia do Sul foram atingidos pela crise do período 

mas adotaram estratégias diferentes com vistas a enfrentar seus efeitos. A economia brasileira 

passou por um esgotamento da capacidade financeira do Estado, redução dos investimentos e 

atraso na difusão tecnológica. Por outro lado, a Coreia do Sul também atravessou a crise, mas 

aderiu a uma postura mais agressiva para contornar seus efeitos. Inicialmente o país firmou 

parceria com o Japão para avançar tecnologicamente, com a incorporação de novos modelos 

produtivos e organizacionais.  

A década de 1990 é marcada pela emergência do ideário neoliberal que foi 

acompanhado pela maior difusão de capital estrangeiro e redução das taxas de juros. Tais 

fatores combinados com as políticas do Fundo Monetário Internacional e do Banco Mundial 

resultaram em uma série de consequências para os países que adotaram esse receituário, em 

                                                           
2
 O conceito de commodities refere-se aos produtos primários em estado bruto ou que apresentam reduzido grau 

de industrialização.  
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especial na América Latina. Além da deterioração dos termos de troca, os efeitos trazidos 

foram de redução dos gastos públicos, privatizações e atraso na indústria nacional.  

O início da década de 1990 é caracterizado por uma significativa instabilidade 

econômica, resultante das altas taxas de inflação e pelo fortalecimento da crise no setor 

publico da década anterior. As mudanças estruturais passadas pelo país proporcionaram uma 

nova inserção internacional do Brasil.  

Essa década é marcada pelo processo de abertura comercial, do qual repercutiu no 

modelo de desenvolvimento do país, tal como no papel do Estado, no mercado de trabalho e 

no novo padrão tecnológico. Desse modo, a prioridade foi para às metas inflacionárias, 

entretanto essa estabilidade foi à custa de taxas de crescimento elevadas. No âmbito regional 

há o esgotamento dos órgãos responsáveis pelo desenvolvimento regional (Sudene e Sudam) 

devido a uma série de questionamentos sobre a efetividade da política adotada. 

A abertura comercial aliada às políticas neoliberais adotadas no governo Collor de 

Mello, pressionaram o processo de modernização das empresas e intensificaram a 

reestruturação de vários setores produtivos. A medida que aconteceu o aprofundamento e 

difusão das inovações tecnológicas e organizacionais, a flexibilização dos contratos de 

trabalho conduziram a uma desregulamentação do mercado de trabalho brasileiro. Outrossim  

a precarização e informalização do mercado de trabalho e o aumento do desemprego foram as 

principais consequências trazidas por tais transformações.   

A figura 4 explicita a performance do comércio exterior da Coreia do Sul e Brasil 

medido pelos termos de troca dos países. Esse indicador avalia a relação entre os preços dos 

produtos exportados e dos produtos importados. De acordo com os estudos do comércio 

exterior, os termos de trocas expressam a relação entre o valor das importações e o valor das 

exportações de um país, sendo essencial para avaliar o desempenho desse país no comércio 

internacional. 

 Verifica-se o Brasil com uma situação mais favorável que a Coreia do Sul até 1994 e 

posteriormente nota-se a deterioração persistente nos termos de troca brasileiro. Tal fenômeno 

indica que o período pós-1994 o Brasil passou a importar mais que exportar devido à 

valorização do câmbio resultante do Plano Real. Em relação à Coreia do Sul constata-se a 

melhoria dos termos de troca a partir de 1995 com uma redução em 1999.  
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Figura 4 - Termos de troca da Coreia do Sul e Brasil, 1988-2000 
Fonte: Gráfico elaborado pela autora com dados obtidos em FÉLIX (2008) 

 

Em suma, verifica-se que o Brasil e Coreia do Sul apresentaram uma trajetória 

bastante diferente no que diz respeito ao papel do Estado para conduzir o desenvolvimento 

econômico. A década de 1980 é o período chave para entender como essa condução 

heterogênea acarretou diferentes configurações socioeconômicas nos países. Enquanto que no 

Brasil presenciou-se a maior liberalização interna para os capitais estrangeiros, a Coreia do 

Sul adotou uma postura mais agressiva para proteger a economia doméstica.  

As diferentes estratégias adotadas pelos países conduziram a trajetórias diversas em 

prol do desenvolvimento econômico. Primeiramente, a Coreia do Sul não adotou a política 

neoliberal de forma tão intensa como na América Latina e Brasil. Soma-se a isso o fato de que 

o Brasil não fez as reformas sociais que a Coreia do Sul fez, a exemplo da educação e reforma 

agrária. Um resultado visível é o hiato existente entre os dois países quando se compara a 

estrutura produtiva de ambos. Enquanto que a Coreia do Sul conseguiu reverter seu atraso 

socioeconômico, o Brasil é marcado por um setor industrial frágil e por elevadas disparidades 

regionais, características que elevam o caráter preocupante do contexto nacional.  

O próximo capítulo abordará uma questão recorrente no debate do desenvolvimento 

econômico brasileiro: a persistência de elevadas desigualdades regionais.  Inicia-se com a 

discussão da questão regional com vistas a analisar a diferenciação dos estados nordestinos no 

período recente.  
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2 QUESTÃO REGIONAL BRASILEIRA: A CONFIGURAÇÃO DA ECONOMIA 

NORDESTINA 

 

 

Guimarães Neto (1997) dividiu em três estágios a configuração da economia 

nordestina e sua relação com o restante do país: o estágio de isolamento relativo, um estágio 

de articulação comercial e o limiar da fase de integração produtiva nos anos de 1960. Esta 

última fase culmina com a emergência da política de desenvolvimento regional materializada 

pelo Relatório do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN, 1959).  

A fase da integração produtiva corresponde ao estágio de consolidação de uma 

estrutura industrial pesada no Brasil e no direcionamento produtivo para as regiões 

periféricas. No Nordeste tal fenômeno resultou nas transferências de plantas industriais e 

investimento público e privado, o que corroboraram à maior articulação regional e 

conduziram ao processo denominado de integração produtiva. Como salienta Guimarães Neto 

(1997), esta relação impactou não só na elevação da articulação comercial da região, mas “(...) 

trata-se, agora, de ter, no interior de sua economia regional, frações de capitais dos grandes 

grupos econômicos que já marcavam presença nas regiões mais industrializadas do país” 

(GUIMARÃES NETO, 1997, p. 3). 

A partir do enunciado, esse segundo capítulo abordará a configuração da economia 

nordestina sob a égide da fase de integração produtiva até o período recente, além de uma 

revisão teórica acerca das teorias de desenvolvimento regional. Analisará, também, como a 

fase de integração produtiva resultou no redirecionamento de capitais produtivos das regiões 

centrais para o Nordeste e o seu impacto para a estrutura socioeconômica da região no período 

recente.  

 

 

2.1 AS TEORIAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

 

 

O enfoque na relação entre a economia e o espaço está presente nos primórdios da 

economia urbana e da geografia econômica. Inicialmente o debate concentrava-se na 

compreensão dos fatores que condicionaram a localização das atividades econômicas em um 

dado espaço geográfico. Nesse primeiro momento verificou-se a predominância de estudos de 
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geógrafos como Christaller e Losch e, logo após a Segunda Guerra Mundial, surgiram as 

contribuições de economistas como Isard, Myrdal e Perroux (MARINI e SILVA, 2012).  

Os diferentes estágios de desenvolvimento alcançado mediante o surgimento de 

atividades econômicas em um determinado espaço contribuiu para as discussões que 

possibilitassem entender como ocorre esse processo e os fatores chaves para explicar essas 

desigualdades regionais. Assim, o conceito de desenvolvimento regional vincula essa 

abordagem territorial e possibilita relacionar a economia e o espaço.  

Entende-se por região um recorte espacial que é “(...) alguma parte entre o 

continental e o nacional ou entre o nacional e o local” (ALBAGLI, 2004, p. 49). Além do 

âmbito do espaço geográfico, a região também agrega a dimensão ambiental, social, 

econômica e cultural. A figura 5 sintetiza os principais autores e suas respectivas obras, assim 

como a divisão segundo grupos de pensamento.  

Ao descrever a evolução do conceito de desenvolvimento regional, Fochezatto 

(2010) aponta a existência de três grupos de pensamento: o enfoque tradicional da localização 

industrial, o segundo fundamentado nas interligações setoriais e o terceiro centrado no 

conceito de externalidades.  

O primeiro grupo baseia-se na corrente neoclássica da localização e teve como 

expoentes Von Thunen, Alfred Weber, Losch, Christaller e Isard. Os elementos centrais 

presentes nessa concepção eram as variáveis: distância e área; e a localização ótima de uma 

determinada atividade com vistas a alcançar custos de transportes mínimos. Tais estudos 

apresentavam um caráter estático e o desenvolvimento regional era tido como um resultado da 

escolha locacional que minimizava os custos de transporte.  

As transformações ocorridas no século XX, com o aquecimento do capitalismo 

mundial devido a intensificação da industrialização, ampliaram as desigualdades regionais e 

alteraram as discussões em torno do desenvolvimento regional. A partir desse cenário emergiu 

o segundo grupo de pensamento, denominado de Teorias do Desenvolvimento Regional. 

Fundamentavam-se nas teorias de Perroux, Myrdal e Hirschman, em que centraram o debate 

na compreensão dos fatores que explicam a concentração industrial e as desigualdades 

regionais (MARINI e SILVA, 2012). 
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Figura 5 - Evolução conceitual da teoria de desenvolvimento regional 

Fonte: Adaptado de Fochezatto (2010). 

 

Essa concepção baseia-se nas interligações setoriais como fatores para explicar a 

localização produtiva e de desenvolvimento regional. Os autores incorporaram a importância 

das economias externas, o efeito da concentração e seu desencadeamento para o crescimento 

regional. Segundo Marini e Silva (2012), essas teorias impactaram para a efetivação de 

políticas de desenvolvimento regional, tanto no âmbito federal como no estadual.  

 

No caso federal, pode-se citar a implantação de grandes projetos estruturantes nas 

diferentes regiões, com vistas a complementar a matriz produtiva nacional e/ou 

reduzir as desigualdades espaciais. No âmbito estadual, elas deram e continuam 

dando suporte às políticas de atração de novos investimentos, principalmente 

oriundos do setor industrial. Em geral, esses investimentos são atraídos por isenções 

fiscais, sendo que é dada prioridade àqueles com maior poder de encadeamento 

intersetorial e que complementam a matriz produtiva regional (MARINI E SILVA, 

2012. p. 166). 

 

A ênfase dessas teorias em uma tipologia de polarização da atividade resultou no 

aprofundamento das disparidades regionais. A partir da década de 1980 surgiu o terceiro 
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grupo denominado de Teorias do Desenvolvimento Endógeno devido o foco nos âmbito 

territorial. Tal concepção incorpora as abordagens neo-schumpeteriana na qual defende a 

inovação como elemento determinante para o processo de dinamização da economia, os 

distritos industriais, a nova geografia econômica e a teoria do diamante de Porter sobre os 

clusters.   

No Brasil, a “questão regional” resultou na emergência de políticas públicas 

orientadas para reduzir as disparidades socioeconômicas entre as regiões brasileiras. O marco 

inicial ocorreu na década de 1950 quando o Brasil atravessava o processo de industrialização, 

concentrado no Sudeste e, com menor intensidade, no Sul. Em contrapartida, o Norte e 

Nordeste apresentavam uma estrutura econômica atrasada e predominantemente baseada em 

produtos primários.  

As diferenças entre as regiões brasileiras rebateram para a adoção de estratégias de 

desenvolvimento regional que ocasionaram mudanças no perfil socioeconômico brasileiro e 

desconcentração dos setores produtivos em prol das regiões menos desenvolvidas, tais como 

Norte e Nordeste. No entanto, a descontinuidade das políticas de desenvolvimento regional 

contribuiu para a elevação das disparidades inter-regionais. O próximo tópico abordará de 

forma sucinta a “questão regional” e como a mesma foi moldada.  

 

 

2.2 A QUESTÃO REGIONAL BRASILEIRA: A PREDOMINÂNCIA DA 

HETEROGENEIDADE ESTRUTURAL 

 

 

A problemática da desigualdade entre as regiões brasileiras é persistente. Remete-se 

às discussões acerca das desigualdades inter-regionais na segunda metade do século XX, 

emergindo também o debate em torno do funcionamento do Estado em prol dessa questão.  A 

ideia de “arquipélago” regional adotada por Francisco de Oliveira (1993) sintetiza a 

diversidade presente na formação territorial brasileira e a falta de integração das economias 

regionais. Os diferentes aspectos institucionais, políticos e socioeconômicos conduziram a 

uma estrutura regional diferenciada. Essa espacialidade desigual resultou no surgimento de 

uma vasta literatura acerca da questão regional, com vistas a compreender a heterogeneidade 

estrutural das regiões brasileiras.  

Araújo (2000) ressalta que a ideia de “arquipélago” perdura durante o período da 

economia primário-exportador, tendo em vista o desempenho econômico do país estar 
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atrelado aos determinantes do mercado externo. Segundo a autora, quando a economia 

brasileira passa a ter base industrial internaliza-se o mercado e “(...) passa-se a construir uma 

economia nacional, que, claro, se expressa regionalmente, mas tem uma dinâmica nacional” 

(ARAÚJO, 2000, p. 73). A partir desse momento é que surge a “questão regional” 

fundamentada na diferenciação existente entre as regiões brasileiras.  

As questões regionais, da década de 1950, se concentravam na problemática de duas 

regiões: o Centro-Oeste e o Nordeste. A primeira era uma região vasta, entretanto se 

encontrava praticamente despovoada. A problemática do Nordeste referia-se à pobreza da 

região, pois era uma área relativamente populosa. A principal justificativa da questão regional 

nordestina residia na “(...) presença e o domínio dos interesses políticos e sociais das velhas 

oligarquias ligadas aos latifúndios” (AMARAL FILHO, 2010, p.58). O grande desequilíbrio 

estava centrado no elevado hiato existente entre a economia nordestina e a região Sudeste. A 

extensão desse problema culminou com o que Vidal (2010) afirma ao relatar que a “questão 

nordestina” passou a ser a “questão regional” brasileira.  

As obras de Celso Furtado marcam a emergência da preocupação com a questão 

regional: Formação Econômica do Brasil (1959), Uma política para o Desenvolvimento do 

Nordeste (1959) e Operação Nordeste (1959). A problemática centrava-se na elevada 

disparidade de renda e diferença no nível de crescimento econômico apresentado entre as 

regiões Nordeste e a atual região Sudeste.  

Em Formação Econômica do Brasil (1959), Celso Furtado partiu do enfoque do 

estruturalismo cepalino para compreender a natureza da disparidade territorial brasileira. O 

Nordeste ganha destaque no estudo devido à região ter sobressaído na etapa virtuosa da 

economia do século XVI e ter enfrentado um período de estagnação no século XIX a XX. 

A figura 6 elucida o elevado grau de desigualdade regional no Brasil e sua 

persistência ao longo do período. Embora tenha apresentado uma redução, em todos os anos 

de análise a participação percentual do Sudeste no PIB se manteve acima de 50%. O Sul 

apresentou uma dinâmica bastante estável, em detrimento do crescimento das regiões Centro-

Oeste e Norte. Em contrapartida, a participação do Nordeste reduziu, no intervalo de 1960 

(14,8%) e 2009 (13,5%). Tal trajetória indica uma tendência de manutenção de elevados 

níveis de desigualdades regionais no país.  
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Figura 6 - Participação percentual das regiões no PIB nacional (%) 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IPEADATA (2013). 

 

Em suma, a persistência das desigualdades regionais no território nacional é uma 

questão crucial no discurso do desenvolvimento brasileiro. Embora o país tenha atravessado 

uma série de transformações na estrutura produtiva, tais disparidades são visíveis, sejam nos 

níveis regionais e/ou nas unidades federativas. Ao mesmo tempo em que os efeitos da 

abertura comercial explicam a dinamização da estrutura produtiva nacional, estes 

impulsionaram a elevação da desigualdade e fragmentação regionais.  

 

 

2.3 O LIMIAR DE UMA REGIÃO PERIFÉRICA 

 

 

A emergência da economia nordestina está intrinsecamente relacionada à expansão 

do capitalismo mundial mediante as relações comerciais da colônia com a metrópole. O cerne 

dessa relação era baseado numa desigual divisão de trabalho e subordinação aos interesses da 

metrópole. Guimarães Neto (1997) relata que o Nordeste configurou como o caso mais bem 

sucedido da economia do período colonial, no entanto “(...) consolidou-se como periferia da 

economia capitalista e a ela se atrelou pela transferência de parcela relevante dos excedentes 

gerados no seu interior” (p. 41). 



45 

 

O autor também chama atenção para as características presentes nesse período que se 

tornaram fatores determinantes para a estrutura socioeconômica da região. A apropriação 

territorial sob a forma das grandes propriedades, o trabalho escravo e seu uso demasiado nas 

diversas atividades produtivas, bem como a relação de dependência com o comércio 

internacional foram centrais para definir a dinâmica da economia nordestina.  

Assim, o cerne da denominada “empresa agrícola açucareira” constitui como 

principal determinante da estrutura social da região, moldada pela elevada concentração 

fundiária e pela mão de obra escravista, resultando no que Furtado denominou de agricultura 

itinerante. A agricultura itinerante diz respeito à emergência de atividades mercantis-

exportadoras e de subsistência e sua relação com o subdesenvolvimento regional, visto que 

resultaram em uma estrutura social baseada no patrimonialismo e exclusão social.  

Assim, partindo do ideário cepalino, Furtado mostra que as raízes do 

subdesenvolvimento nordestino centram-se nessa estrutura socioeconômica montada ao longo 

da formação da economia regional. A predominância do trabalho escravista, uma elevada 

concentração fundiária, alta desigualdade de renda e poder político e uma estrutura social 

baseada em um acentuado caráter patrimonial. 

A etapa colonial deixou uma série de legados que caracterizam a estrutura do 

Nordeste ainda no período recente. Araújo e Santos sintetizaram tais características nos 

seguintes pontos:  

 

i) a persistência da monocultura, com o legado do “mundo do açúcar”, que resistiu 

aos tempos e com isto, segundo o autor, “o pequeno mundo patriarcal criado em 

torno dos engenhos pôde chegar até nossos dias”; ii) o atraso técnico, manifesto no 

extremo rudimentarismo dos métodos de trabalho da colônia, e que ajudou, em 

adição à monocultura, a fazer avançar a economia de subsistência no campo; iii) a 

agricultura de subsistência, expandida de forma desarticulada e aprofundando a 

condição de pobreza no campo; e iv) a estrutura do patriarcalismo, como matriz da 

sociedade nacional, transbordando no futuro para o desenvolvimento da vida urbana 

brasileira (ARAÚJO e SANTOS, 2009, p. 179) 

 

A economia do Nordeste é, historicamente, caracterizada por um processo de 

continuidade de sistemas produtivos de acordo com a localização: a cana de açúcar na área 

litorânea, o cacau no sul da Bahia, a concentração de empregos públicos nas capitais e a 

pecuária no sertão. Ainda que essa continuidade esteja presente na estrutura econômica da 

região atualmente, a ocorrência de políticas direcionadas para o Nordeste acabou por alterar a 

economia nordestina. 

As desigualdades presentes no Nordeste em relação, principalmente, ao Sudeste 

podem ser analisadas pelas diferentes bases produtivas instaladas nas regiões. Enquanto o 
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Nordeste se caracterizava por um baixo dinamismo advindo do setor primário-exportador, o 

Sudeste impulsionou o crescimento econômico pelo seu setor industrial. As dificuldades 

geradas pelo setor agrícola do Nordeste mostraram a inviabilidade da permanência da 

atividade e várias propostas de estímulos para a industrialização foram impulsionadas, 

sobretudo com a criação da SUDENE.  

Segundo ARAÚJO (2000, p.166-167):  

 

A partir dos anos 60, impulsionadas pelos incentivos fiscais (34/18 – FINOR e 

isenção do Imposto sobre a Renda, principalmente), por investimentos de empresas 

estatais do porte da PETROBRÁS (na Bahia) e da Vale do Rio Doce (no Maranhão), 

complementados com créditos públicos (do BNDES e BNB, particularmente) e com 

recursos próprios de importantes empresas locais, nacionais e multinacionais, as 

atividades urbanas (e dentro delas, as atividades industriais) ganham crescentemente 

espaço no ambiente econômico do Nordeste e passam a comandar o crescimento da 

produção nessa região brasileira, rompendo a fraca dinâmica preexistente. Entre 

1967 e 1989, a agropecuária reduziu sua contribuição ao PIB regional, de 27,4% 

para 18,9%, e em 1990 (ano de seca, que afetou consideravelmente a produção na 

zona semiárida), esse percentual caiu para 12,1%. Enquanto isso, a indústria passou, 

de 22,6% para 29,3%, e o terciário cresceu, de 49,9 % para 58,6%, segundos os 

dados da SUDENE para o período. 

 

Portanto, a configuração econômica assumida no Nordeste, no período pós 1950, 

teve como agente indutor o Estado, que mediante sua ação desenvolvimentista, contribuiu 

para a expansão e diversificação produtiva na região. O próximo tópico abordará essa fase de 

intervenção estatal no Nordeste.  

 

 

2.4  O ESTADO E O PLANEJAMENTO REGIONAL NO NORDESTE 

 

 

A partir da década de 1950 observa-se a criação de relevantes instituições voltadas 

para o desenvolvimento regional. Destacam-se o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico (BNDE) e do Banco do Nordeste do Brasil (BNB) em 1952 e Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) em 1959. 

Desde a década de 1950 o planejamento regional passou a ganhar força no Brasil, 

impulsionando assim a região nordestina. Nesse período, sob a coordenação de Celso Furtado, 

produziu-se o Relatório do Grupo de Trabalho e Desenvolvimento para o Nordeste (GTDN), 

culminando com a criação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). 

O diagnóstico do GTDN mostrou a situação do Nordeste em relação às demais regiões 

brasileiras, indicando o atraso e a pobreza em relação às áreas mais dinâmicas do país. 
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Segundo Guimarães Neto (1987), a atuação estatal na região e a mobilização social 

conduziram a elevadas mudanças na economia nordestina. O autor elenca uma série de fatores 

que contribuíram para essas mudanças, com destaque para a disponibilidade de infraestrutura, 

a criação do banco regional de desenvolvimento, os vultosos incentivos fiscais e financeiros, e 

a presença de recursos externos.  

Assim, tais fatores ocasionaram uma maior dinamização da economia nordestina e 

sua diversificação. Cronologicamente, o período compreendido entre 1960 a 1975 

corresponde à fase de expansão da economia nordestina pari passu à economia brasileira, e 

entre 1975 a 1980 verifica-se a desconcentração produtiva em prol do Nordeste.  Essa fase de 

expansão da economia regional culmina com o que Guimarães Neto (1987) denomina de 

integração produtiva, a qual é caracterizada pela transferência de capitais privados e públicos 

para a região nordestina, além de impulsionar a dinamização da base produtiva regional, ainda 

reduziu a concentração espacial da economia brasileira no período. Todavia esse resultado 

para o Nordeste pode ser justificado por um conjunto de fatores que alteraram a participação 

da região na economia nacional.  

A política de incentivos fiscais e financeiros e os investimentos públicos advindos do 

II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND, 1975-79) foram fatores cruciais para a nova 

configuração do Nordeste. A integração nacional, através da desconcentração das atividades 

para os espaços periféricos do Brasil, era a prioridade dada no período. Almejou-se a 

formação de uma base econômica articulada e descentralizadora, mediante a implantação de 

grandes projetos industriais e de infraestrutura, que objetivavam um novo direcionamento 

destas atividades (BERNAL, 2004). 

 

 

2.5 ATUAÇÃO ESTATAL NO NORDESTE: UMA ANÁLISE DA ESTRUTURA 

INDUSTRIAL NOS ESTADOS NORDESTINOS NO PERÍODO RECENTE 

 

 

O processo de industrialização no Nordeste ocorreu com a consolidação da Bahia, 

Pernambuco e Ceará como os maiores estados de importância para a economia regional, 

dinamizando o crescimento urbano das respectivas capitais, Salvador, Recife e Fortaleza, e de 

áreas de influências. A consolidação de tal processo resultou num alto grau de 

heterogeneidade e diversificação da estrutura produtiva da região, decorrente da ação estatal, 
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combinando espaços modernos e dinâmicos e outros de estrutura atrasada. Assim, Bernal 

(2004, p. 28-29) indica que isso resultou, para o Nordeste, no surgimento de: 

 

(...) diversos subespaços de estruturas econômicas modernas e dinâmicas, onde se 

destacam o complexo petroquímico de Camaçari, o pólo têxtil e de confecções de 

Fortaleza, o complexo mínero-metalúrgico de Carajás, o pólo agro-industrial de 

Petrolina /Juazeiro, áreas da moderna agricultura de grãos nos cerrados de 

Maranhão, Piauí e Bahia, o pólo de fruticultura do Rio Grande do Norte, o pólo de 

pecuária intensiva no agreste pernambucano e os diversos pólos turísticos das 

capitais litorâneas, esses como conseqüência dos investimentos federais na última 

década. Ao lado dessas estruturas modernas, permanecem as velhas estruturas 

identificadas com as zonas cacaueiras, canavieiras e o sertão semi-árido, onde o 

crescimento se faz pela incorporação de terras mais do que pela elevação da 

produtividade e que permaneceram sem incentivos financeiros na última década. 

 

Ao analisar a evolução do Produto Interno Bruto (PIB) a preços constantes verifica-

se que, entre os anos 1990 e 2009, o estado do Maranhão apresentou maior crescimento 

(161,5%), seguido pelo Piauí (122%). Todavia tais elevações não reverteram à elevada 

participação dos estados da Bahia, Pernambuco e Ceará, que conjuntamente representaram 

mais de 50% do PIB da região em 2009 (Tabela 2). 

 

Tabela 2 – Produto Interno Bruto a preços constantes por estado do Nordeste, em R$ de 

2000 (mil) 

FONTE: Elaboração da autora a partir dos dados do IPEADATA. 

 

O valor adicionado, por ser elemento na formação do PIB, indica a tendência e a 

distribuição setorial das atividades econômicas. No Nordeste, o valor adicionado do setor 

industrial (Tabela 3) mostra que a Bahia concentra a maior participação absoluta do setor, 

apresentando uma elevação ao longo do período (11%). Outro resultado relevante foi a perda 

da participação de Pernambuco (-13,8%), em contrapartida, verificou-se a elevação da 

participação do Ceará.  

Estado 1990 % 2009 % 

Variação 

1990-2009 

(%) 

Bahia 41.449.367.79 34.94% 66.195.329.19 31.32% 59.70% 

Pernambuco 24.526.500.63 20.67% 37.874.157.56 17.92% 54.42% 

Ceará 14.936.643.90 12.59% 31.729.290.60 15.01% 112.43% 

Paraíba 7.796.664.13 6.57% 13.868.624.08 6.56% 77.88% 

Maranhão 7.359.911.99 6.20% 19.246.396.33 9.11% 161.50% 

Rio Grande do Norte 6.624.857.79 5.58% 13.475.720.21 6.38% 103.41% 

Alagoas 6.517.291.48 5.49% 10.254.662.95 4.85% 57.35% 

Sergipe 5.303.010.39 4.47% 9.545.822.06 4.52% 80.01% 

Piauí 4.131.353.50 3.48% 9.191.147.57 4.35% 122.47% 

PIB Nordeste 118.645.601.60 100% 211.381.150.55 100% 78% 
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Tabela 3 - PIB estadual: Valor adicionado da indústria, em R$ de 2000 (mil) 

Estado 1990 2009 Variação 1990-2009 (%) 

Alagoas 1.505.469.24 1.895.665.37 25.92% 

Bahia 15.097.282.29 16.815.429.24 11.38% 

Ceará 5.350.781.21 6.867.156.74 28.34% 

Maranhão 1.428.237.94 2.673.821.72 87.21% 

Paraíba 1.875.437.63 2.767.957.42 47.59% 

Pernambuco 8.288.684.22 7.144.820.87 -13.80% 

Piauí 869.369.29 1.394.484.53 60.40% 

Rio Grande do Norte 2.300.083.06 2.376.493.66 3.32% 

Sergipe 2.262.201.25 2.396.725.32 5.95% 
 FONTE: Elaboração da autora a partir dos dados do IPEADATA. 

 

Os dados do valor adicionado indicam uma maior distribuição do setor industrial, no 

que concerne a elevação da participação setorial em estados como Maranhão, Paraíba e Piauí. 

No entanto tais aumentos não expressaram significativas mudanças estruturais, pois a 

concentração industrial da região está centrada na Bahia, Ceará e Pernambuco, ao qual 

responderam por aproximadamente 70% do valor adicionado da indústria no Nordeste.  

 

 

2.6 TENDÊNCIAS LOCACIONAIS: A CONFIGURAÇÃO INDUSTRIAL NOS ESTADOS 

NORDESTINOS 

 

O estudo da localização industrial permite indicar a configuração espacial do setor 

em questão, além de indicar a tendência de dispersão ou concentração da atividade. Alguns 

autores (Diniz, 2000; Sabóia, 2001; Botelho, 2002) ressaltam a emergência de um processo de 

desconcentração industrial e o favorecimento em prol do Nordeste. Além dos incentivos, a 

presença de mão-de-obra excedente e salários baixos, e a possibilidade de flexibilidade das 

relações trabalhistas foram os fatores centrais para se compreender a estrutura industrial do 

Nordeste no pós-1990 (Araújo, 1999). 

Um efeito deste processo foi o desencadeamento da guerra fiscal na região, que foi 

resultante da postura adotada pelos estados e municípios para atrair grandes empreendimentos 

industriais, fenômeno que Santos (1999) denomina de “Guerra entre lugares”.  

Assim, a relocalização da indústria em diversos estados tem se mostrado de grande 

relevância para dinamizar a economia local. No entanto alguns estados se mostram mais 

eficientes que outros para a atração de indústrias, tendo em vista que isso é resultado da 
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atuação de políticas estatais para estimular o crescimento do setor e promover a criação de 

novas unidades produtivas e ampliação das unidades já existentes.  

Com vistas a analisar a configuração industrial dos estados nordestinos no período 

recente, realizou-se um levantamento dos dados dos empregos industriais. Tais dados foram 

obtidos pela Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE). 

A partir dos dados dos empregos formais construíram-se cartografias da configuração 

da indústria segundo intensidade tecnológica que permitem desagregar a atividade nos estados 

e constatam os padrões locacionais do setor. Para atingir esses objetivos, utilizou-se a 

classificação por intensidade tecnológica pelo agrupamento da Classificação Nacional de 

Atividades Econômica (CNAE 2.0) de acordo com a metodologia proposta a partir das 

taxonomias da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE 2011) 

(ANEXO 1).  

Doravante a classificação do emprego formal conforme a classificação por 

intensidade tecnológica elencou-se uma tipologia de estrutura industrial segundo os seguintes 

critérios: estrutura industrial avançada, intermediária ou tradicional. Segundo a tecnologia 

adotada, a indústria tradicional está relacionada com setores ligados a primeira revolução 

industrial, caracterizada pelo uso intensivo de mão de obra e por produzir bens de consumo 

leves e não duráveis. As indústrias intermediárias são aquelas que produzem bens de capital 

destinados às indústrias básicas. E finalmente, a indústria avançada utiliza intensamente 

tecnologia e capital, operando em economia de escala e corresponde a uma etapa mais 

avançada do desenvolvimento tecnológico. 

Assim, os próximos tópicos adotarão tal tipologia para indicar a dinâmica espacial da 

indústria nos estados do Nordeste. Parte-se da constatação de que a localização é influenciada 

pelo tipo de indústria a ser instalada. Assim, enquanto a indústria dinâmica tende a se 

concentrar próximo as fontes fornecedoras ou dos portos, as indústrias tradicionais e 

intermediárias encontram-se, principalmente, em áreas próximas aos mercados consumidores.  

 

2.6.1 Estados com indústrias avançadas 

 

Conjuntamente, a Bahia, Pernambuco e Ceará responderam por mais de 90% do 

emprego da indústria de alta intensidade tecnológica. Duas atividades de destaque são 

relacionadas à fabricação de máquinas, aparelho e materiais elétricos e fabricação de 

máquinas e equipamentos. Quando se analisam as atividades de média alta intensidade 
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tecnológica, destaca-se a fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias, 

especialmente na Bahia.  

As figuras 7 e 8 mostram um elevado grau de concentração do setor dinâmico nos 

três estados anteriormente citados. O mapeamento permite constatar que tais setores 

apresentam um caráter mais concentrado devido ao um conjunto de fatores locacionais 

favoráveis, tais como: qualificação de mão-de-obra, um leque de serviços mais diversificados, 

infraestrutura mais avançada, entre outros.  

 

 
Figura 7 - Distribuição do emprego formal na indústria de alta intensidade tecnológica nos 

estados nordestinos (2010) 
Fonte: RAIS/MTE. Elaboração própria a partir do software TerraView.  

 

 

Figura 8 - Distribuição do emprego formal na indústria de média alta intensidade tecnológica 

nos estados nordestinos (2010) 
Fonte: RAIS/MTE. Elaboração própria a partir do software TerraView.  
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A Bahia é o estado com maior dinamismo no Nordeste. Tal desempenho foi 

resultado das políticas industriais adotadas no estado, as quais fortaleceram o setor pelo 

complexo petroquímico, pela siderurgia do cobre, as atividades de madeira, de celulose e de 

alimentos. O Complexo Petroquímico de Camaçari, o Centro Industrial de Aratu e o Centro 

Industrial do Subaé são os principais responsáveis pela dinâmica industrial do estado e pela 

integração da economia baiana, visto que tal dinamismo não se restringe à região 

metropolitana de Salvador, propagando-se para algumas cidades do interior. 

Pernambuco é o segundo maior estado em representação da indústria no Nordeste. A 

modernização setorial ampliou a diversificação de várias atividades, impulsionadas pelos 

polos presentes no estado, entre eles: Suape; Igarassu e Itapissuma (bebidas); Ipojuca 

(cerâmica, química, têxtil); Parqtel-Curado (eletrônico); Cabo (química, cerâmica); 

Camaragibe e Paulista (têxtil). 

Os investimentos advindos da Sudene, para impulsionar o setor industrial no Ceará, 

tornaram-se efetivos a partir da segunda metade da década de 1970. Tal política beneficiou a 

modernização do parque industrial do estado, principalmente das atividades tradicionais. 

Outra mudança foi a adoção de políticas para reverter a concentração industrial na região do 

entorno de Fortaleza, pois o estado apresentava um estrutura espacial bastante concentrada, na 

qual a capital representou, em 1995, 63,87% do PIB do estado (IPEA, 2001). Desde 1986, o 

governo do Ceará promoveu uma política de estímulo e atração de investimentos, com 

maiores subsídios para as empresas que se instalam fora da Região Metropolitana de 

Fortaleza. Com essa estratégia buscou-se a redução da concentração industrial em torno da 

Região Metropolitana e uma interiorização do investimento produtivo.  

Em suma, os três estados correspondem à estrutura industrial pesada presente na 

região. Percebe-se que tal feito foi alcançado mediante políticas industriais que almejaram 

dinamizar a estrutura produtiva.  

 

2.6.2 Estados com indústrias intermediárias 

 

No que concerne à presença de indústrias de média baixa intensidade tecnológica, 

além dos estados da Bahia, Pernambuco e Ceará, ganha relevo o estado da Paraíba, com a 

fabricação de coque, produtos derivados de petróleo e de bicombustíveis. A atividade mais 

representativa é a fabricação de produtos de borracha e de material plástico, que é bastante 

concentrada nos estados da Bahia e Pernambuco.  
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A política industrial adotada na Paraíba consiste no fornecimento de crédito 

subsidiado e de infraestrutura. Assim, a política de desenvolvimento industrial centrou-se na 

concessão de incentivos fiscais relacionados ao ICMS, como Fundo de Apoio à 

Industrialização da Paraíba (FAIN) criado em 1986.   

 

 
Figura 9 - Distribuição do emprego formal na indústria de média baixa intensidade 

tecnológica nos estados nordestinos (2010) 
Fonte: RAIS/MTE. Elaboração própria a partir do software TerraView.  

 

2.6.3 Estados com indústrias tradicionais 

 

As indústrias tidas como tradicionais correspondem à maior parcela dos empregos 

industriais da região. Atividades como a de alimentos e bebidas; têxtil; produtos de minerais 

não-metálicos são os segmentos mais representativos. No aspecto espacial verifica-se uma 

maior dispersão das atividades em todos os estados (Figura 10). A presença de estados com 

custo da mão de obra relativamente baixo é favorável a essas indústrias, visto que são 

intensivas em trabalho.  
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Figura 10 - Distribuição do emprego formal na indústria de baixa intensidade tecnológica nos 

estados nordestinos (2010)  
Fonte: RAIS/MTE. Elaboração própria a partir do software TerraView.  

 

O estado de Alagoas aparece com uma elevada participação dos empregos, 

principalmente pela fabricação de produtos alimentícios, pois o estado foi o maior gerador de 

empregos neste segmento. Os investimentos advindos do II PND modificaram a estrutura da 

economia alagoana, principalmente pelo complexo cloro-álcool-químico, levando a uma 

mudança no eixo produtivo do estado que estava centrado na expansão da monocultura da 

cana-de-açúcar. 

No Rio Grande do Norte a atividade de grande representação é a de confecção de 

artigos do vestuário e acessórios, pois o estado se configurou como o segundo maior gerador 

de empregos no segmento, perdendo apenas para o Ceará. Outra atividade bastante 

representativa é de produtos alimentícios, com destaque para: açúcar, castanhas de caju, balas, 

entre outros.  

Assim, o setor industrial nos estados nordestinos é caracterizado, principalmente, 

pela existência de polos especializados em determinadas atividades. E mais, não há uma base 

industrial consolidada, sendo preponderantemente baseada em subsetores tradicionais, como 

no caso do Rio Grande do Norte.  

Apesar da melhora no padrão tecnológico, a base estrutura industrial do Rio Grande 

do Norte não sofreu mudanças significativas, pois no final da década de 1990 a estrutura 

continuava a ser altamente concentrada, pelo lado do emprego gerado, em dois grandes 

segmentos tradicionais: indústria de produtos alimentícios e indústria têxtil, situação ainda 

presente no período recente.  
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Tais resultados ressaltam a necessidade de impulso ao setor industrial do estado para 

que ocorra uma transformação na malha produtiva. Assim, o papel de políticas públicas ativas 

no Rio Grande do Norte é essencial para reverter esse quadro de atraso e dinamizar a 

economia local. Deve-se priorizar a construção de políticas que englobem uma maior 

diversificação produtiva e a consolidação de cadeias de elevado valor agregado, além de 

propostas que envolvam os aspectos sociais, ambientais e políticos. 

 

 

2.7 VISÃO CRÍTICA DA MODERNIZAÇÃO CONSERVADORA NO NORDESTE 

 

 

A literatura sobre a formação da economia nordestina mostra o legado da fase 

colonial para a estrutura socioeconômica da região. As mazelas sociais e o atraso econômico 

são resultados de um processo histórico de elevada desigualdade regional e que tendem a 

acentuar ainda mais essas disparidades. A predominância de atividades de reduzido valor 

agregado e de baixa produtividade, a elevada concentração fundiária e de renda, um setor 

agrícola arcaico, o baixo nível educacional, a ocorrência de secas sem o acompanhamento de 

políticas eficazes são alguns problemas que ainda persistem no Nordeste. 

Apesar de ter sido a região virtuosa na etapa açucareira, o Nordeste apresentou ciclos 

de crescimento econômico e não atravessou um processo de desenvolvimento econômico, 

visto a melhoria de vida da população e a modernização econômica serem pré-requisitos para 

ocorrência de um desenvolvimento regional.  

Pelo lado da estrutura industrial, as políticas implantadas no país foram ineficazes 

para dinamizar o setor. A política de substituição de importação consistiu na importação de 

tecnologia, não sendo a inovação um elemento central nas decisões de investimento. No caso 

do Nordeste, o setor industrial é ainda mais frágil, pois não adotaram-se políticas industriais 

agressivas e potenciais para elevar o dinamismo regional.  

Presencia-se no Nordeste o crescimento de um setor industrial dependente da 

concessão de incentivos fiscais, visto que não se criaram indústrias internamente. Além do 

mais tal setor é predominantemente caracterizado pela utilização intensiva de mão de obra e 

por reduzidos salários, como as atividades alimentícias, de calçados e a têxtil. 

As assimetrias presentes no território nacional se reproduzem na estrutura econômica 

do Nordeste devido à concentração em três estados: Bahia, Pernambuco e Ceará. Embora 

estes sejam os estados mais dinâmicos da região, a estrutura industrial montada ainda carece 
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de uma base tecnológica de ponta devido ao pouco investimento destinado às inovações 

técnicas. 

A análise das exportações do Nordeste é um mecanismo relevante para observar o 

desempenho econômico da região, bem como sua estrutura econômica. Quando comparado 

com o Brasil, o Nordeste representou 7,7% da pauta exportadora do país em 2012, mesmo 

percentual alcançado em 2002 (FUNCEXDATA). Os dados das exportações por intensidade 

tecnológica reafirmam o padrão de pouca expressividade do setor industrial na região e 

indicam a tendência de um processo de reprimarização da pauta exportadora, visto que as 

exportações de produtos básicos apresentaram um significativo crescimento no Nordeste.  

De acordo com os dados do FUNCEXDATA (2013), as exportações de produtos não 

industriais e básicos somaram 53%, em 2012, enquanto que em 2002 esse percentual alcançou 

50%.  Além dessa evolução, ganha destaque a redução das exportações de média-alta 

intensidade tecnológica, que representou 13% em 2012, ao passo que em 2002 alcançou 20%. 

A redução do peso das atividades de alta intensidade reafirma um perfil industrial tradicional 

na região e tendência do crescimento de atividades básicas.    

Em 2012, os principais produtos exportados pelo Nordeste foram: óleo combustível, 

soja, pasta química de madeira, outros açúcares de cana, plataformas de perfuração, algodão, 

alumina, minérios de ferro, ferro fundido e bagaço da soja. No que diz respeito aos principais 

produtos importados, ganham destaque: óleo diesel, outras gasolinas, naftas para 

petroquímica, automóveis, querosene de aviação, misturas de trigo, sulfetos de minérios de 

cobre, ácido tereftálico, outras turbinas a vapor e outros propanos liquefeitos (BNB-ETENE, 

2013).   

Tais dados reafirmam a fragilidade na estrutura econômica da região, visível através 

das relações realizadas no comércio exterior. Ainda é predominante no Nordeste a 

concentração das exportações em produtos básicos e, em contrapartida, de importações 

baseadas em produtos com elevado valor agregado.  

Segundo dados do IBGE (2013), a região ainda concentra a maior taxa de 

analfabetismo no Brasil. Apesar de ter presenciado redução nessa taxa, o Nordeste apresentou 

18,5% de analfabetos em 2010. Além disso a região apresenta também a maior taxa de 

desemprego do país, chegando a 9,6% em 2010. Tais dados se mostram relacionados, tendo 

em vista que a presença de um déficit educacional pode ser traduzida em um mercado de 

trabalho precário e com pequena absorção.  
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De acordo com os dados do Censo de 2010, o Nordeste responde pelo maior 

percentual de pessoas com baixa renda no Brasil. Em 2010, 56% da população nordestina 

ganhava até meio salário mínimo, enquanto no país esta taxa correspondia a 34,6%. 

Apesar do Brasil ter experimentado ciclos dinâmicos de crescimento econômico, não 

se pode falar que presenciou um processo de desenvolvimento econômico, visto que ainda 

persiste as desigualdades regionais e heterogeneidades estruturais. Assim, intensifica-se a 

relevância de estratégias voltadas para construir uma homogeneização territorial e elevação 

das potencialidades regionais. Com base na ideia furtadiana, Araújo (2009, p. 41) ressalta que 

o autor “(...) estava convencido, à luz do que ocorrera, que enquanto não se mexer na estrutura 

fundiária e não se promover o acesso da população ao conhecimento, a tragédia regional não 

será equacionada”.  

Ou seja não foram postas em práticas no Nordeste medidas estruturais, como a 

reforma agrária que ocorreu na Coreia do Sul e acabou por criar um mercado interno e 

auxiliou na equalização da renda. Além do mais, soma-se a isso a predominância de um 

caráter oligárquico das elites nordestinas que resistiram às propostas de desenvolvimento 

regional. Assim foi, por exemplo, com a Sudene e com o Projeto da Lei de Irrigação na qual 

continha as bases para a proposta de reforma agrária na região.  

Ao estudar os problemas nordestinos, Celso Furtado mostrou que a seca não era 

exclusivamente uma questão natural, mas, sobretudo política. Tal ponto justifica-se pela 

existência de informação e previsibilidade da ocorrência de secas, e pela má utilização da 

água na região. De acordo com o economista, a presença de elites na região resultou na 

exploração da capacidade produtiva e no bloqueio para criação de políticas eficazes contra a 

seca, constituindo assim a “Indústria da seca” que remete aos ganhos advindos desse 

problema.  Assim, além dos elementos naturais, a seca é agravada pela questão política tendo 

em vista que é condicionada pelas ações e escolhas públicas. 

Paralelamente, Cano (2002, p.124) ao estudar as contribuições de Celso Furtado para 

a compreensão da questão regional enfatiza a relevância do autor ao relacionar o atraso 

nordestino à manutenção da estrutura socioeconômica e política. Ainda de acordo com o 

autor, a grande lição da teoria furtadiana centra-se no entendimento do Nordeste como: 

 

(...) uma sociedade que mesmo sofrendo longa regressão e depois transitando do 

trabalho escravo para o livre, manteve os pilares básicos com que foi construída: alta 

concentração da propriedade, da renda e do poder político e uma implacável 

estrutura de dominação social.  
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Desta forma o desenvolvimento econômico envolve a superação de desigualdades 

historicamente constituídas e, no caso nordestino, ainda se encontram presentes. A construção 

de uma política de desenvolvimento regional no Nordeste requer estratégias de articulação 

dos estados e sua integração produtiva, melhoria da condição de vida da população e redução 

dos desequilíbrios espaciais, ou seja estratégias de superação de uma condição de atraso que 

foi construída historicamente.   
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3 POLÍTICAS INDUSTRIAIS NO RIO GRANDE DO NORTE 

 

 

Na década de 1980, considerada como a década perdida para o Brasil, assistiu-se a 

um processo de crise socioeconômica, aliado com o declínio do modelo de substituição de 

importações, e o aumento da dívida externa no país. Tal elevação do endividamento do setor 

público refletiu na redução da capacidade de investimentos, esgotando o papel indutor do 

Estado em expandir os novos espaços, os quais requeriam novas inversões produtivas (Lima, 

2005). Em conjunto com a crise fiscal do Estado, a maior difusão do neoliberalismo da década 

de 1990 contribuiu para o esgotamento das políticas setoriais, em especial a regional.  

O comprometimento da política regional foi resultado das modificações ocorridas no 

período no contexto internacional e seus impactos na economia brasileira, com destaque para 

o processo de globalização financeira, reestruturação produtiva, intensificação do 

neoliberalismo e adoção do Estado mínimo, abertura comercial e financeira (Araújo e Mota, 

2009). Tal cenário contribuiu para o esvaziamento da intervenção do Estado em prol de 

políticas destinadas ao desenvolvimento regional, visto as prioridades políticas de curto prazo.  

Diante deste contexto caberia aos estados a criação de mecanismos que 

possibilitassem a dinamização da economia local. Como resultado, verificou-se a concessão 

de incentivos fiscais e financeiros predominante como a principal estratégia adotada pelos 

diversos estados para conseguir investimentos, procedendo numa guerra fiscal entre os 

estados para atrair grandes empreendimentos industriais, fenômeno que Santos (1999) 

denomina de “Guerra dos lugares”.   

O esgotamento de uma política de desenvolvimento regional contribuiu 

decisivamente à adoção do mecanismo de incentivo fiscal, na qual reproduziu o processo de 

deslocamento de empresas para regiões menos industrializadas. Além, a guerra fiscal 

existente entre os diferentes estados provocou um redirecionamento no fluxo de investimento 

para distintas regiões, resultando em transformações espaciais na indústria (SABÓIA, 2001). 

A adoção do mecanismo de incentivos suscitou várias discussões acerca dos aspectos 

positivos e negativos derivados dessa medida. Autores como Varsano (1997), Diniz (2001) 

ressaltam os prejuízos trazidos pela guerra fiscal e destacam que tal medida apresenta um 

impacto espacial bem reduzido, visto que se insere como uma política autônoma de 

desenvolvimento. Outra questão relevante é a relação entre os benefícios esperados oriundos 

dos incentivos e os custos envolvidos com o deslocamento de uma planta de sua localização 

ótima (Lima e Lima, 2010).  Soma-se a esses pontos a possibilidade de aumentar a 



60 

 

vulnerabilidade financeira dos estados devido a ineficiência da análise de custo-benefício dos 

programas e a concentração dos benefícios nas grandes empresas que não carecem de tais 

incentivos (GARCIA, 2005).  

Pacheco (1999) ressaltou que coube a política de incentivos papel decisivo para atrair 

indústrias para determinados locais e um diferencial para o incremento da produção industrial 

no país. Assim, como resumiu Garcia (2005, p. 8), a ferramenta tem como aspectos positivos: 

  

a) O crescimento econômico local, especialmente a geração de emprego e renda no 

setor industrial; 

b) a possibilidade de maior adensamento das cadeias produtivas locais, elevando sua 

capacidade produtiva; 

c) associada à adoção de políticas de incentivo estaria a capacidade dos estados 

organizarem suas instituições e construir um ambiente favorável a novos e antigos 

empreendimentos.    

 

No Nordeste, em especial, o esgotamento da SUDENE em conformidade à ausência 

de políticas nacionais de fomento acirrou a utilização de novas estratégias de políticas 

públicas para atrair investimento produtivo para a região. Dessa forma, a política de incentivo 

foi amplamente utilizada na região, intensificando a concorrência entre os estados para atrair 

capitais produtivos.  

Em síntese, a guerra fiscal objetivou atrair investimentos privados para a região, e os 

atrativos específicos de cada estado favoreceram muitas vezes as grandes empresas na qual se 

instalaram e os estados com maior capacidade financeira. Segundo Brito e Bonelli (1997), os 

estados utilizaram seis tipos de benefícios fiscais: 

1) Isenção do ICMS para novas empresas sem produto similar no estado e durante 

determinado período; 

2) Isenção ou redução do ICMS para as micros e pequenas empresas; 

3) Redução de alíquotas de ICMS (para situações e produtos específicos); 

4) Prorrogação dos prazos de recolhimento do ICMS; 

5) Utilização dos mecanismos de diferimento (recolhimento postergado do 

ICMS); e 

6) Utilização do crédito presumido (por estimativa do ICMS). 

 

Essa estrutura fiscal presente na região foi responsável pela atração de várias 

indústrias, devido às maiores vantagens de acumulação para o capital. A disponibilidade de 

mão de obra abundante e com reduzida articulação sindical, os incentivos fiscais e a 

infraestrutura foram os principais fatores de atração do capital para o Nordeste. Apesar das 
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críticas que surgiram pela adoção desse mecanismo, as abordagens assumem que esse foi 

essencial para atrair novos empreendimentos e incentivar a competitividade local, “(...) de tal 

forma que alguns autores consideram a utilização de incentivos fiscais elemento responsável 

ao menos pela manutenção das taxas de crescimento de determinados estados” (LIMA e 

LIMA, 2010, p. 559). 

Assim, os incentivos fiscais concedidos e a dotação de recursos favoráveis, 

especialmente devido o reduzido custo da mão de obra, resultaram na atração de empresas de 

atividades tradicionais para o setor industrial dos estados nordestinos. A política industrial 

adotada na região impulsionou a criação de diversos polos industriais, os quais aglomeram 

empresas setorialmente especializadas. 

O estudo realizado por Britto e Cassiolatto (2000) mostrou a unanimidade nos 

estados brasileiros na utilização de instrumentos para estímulo à industrialização, em 1998. 

Segundo Garcia (2005, p. 9), “(...) o Rio Grande do Norte estava entre os estados que 

concediam o menor número de estímulos (3), com diferimento do recolhimento do ICMS e 

financiamento do valor devido e a infraestrutura para a implantação de empresas nos Distritos 

Industriais”.   

O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Industrial do Rio Grande do Norte 

(PROADI) insere-se no contexto das políticas adotadas pelos governos subnacionais como 

forma de contrabalançar a retirada do Estado nacional das políticas de cunho regional. No 

entanto cabe analisar o quão importante essa política tem sido para incrementar o setor 

industrial do estado e promover o desenvolvimento regional.  

Uma crítica que surge pela existência de programas estaduais de incentivos fiscais é 

a diferença existente entre os objetivos da esfera pública e a esfera empresarial. Tal 

articulação envolve diferentes interesses, visto os agentes públicos voltados para atender as 

demandas da sociedade e os atores privados norteados pela lógica microeconômica. Outro 

desdobramento é que tais políticas utilizam de fontes de recursos públicos, mas atendem a 

uma parcela ínfima de empresários.   

A ausência de mecanismos que promovam o desenvolvimento regional resulta no 

comprometimento do desempenho econômico do estado no longo prazo, pois a extinção da 

política de incentivos fiscais tende a afetar a permanência dos empreendimentos. Além disso 

tal política é adotada como uma estratégia dos governos subnacionais devido ao esvaziamento 

das práticas nacionais em prol do desenvolvimento, no entanto cria um ciclo perverso de 

concentração pelas empresas privadas.  
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A partir dessas discussões, o próximo tópico terá por objetivo lançar uma visão 

crítica da dinâmica econômica do Rio Grande do Norte, trazendo à discussão a configuração 

industrial assumida no estado no período recente, bem como as fragilidades e desafios 

existentes. Para tanto buscou-se analisar o setor industrial a partir da experiência do PROADI, 

com vistas a analisar as possíveis mudanças ocorridas no que concernem à estrutura industrial 

do estado e apontar quais ações devem ser priorizadas na agenda pública. 

 

 

3.1 UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DA ECONOMIA DO RIO GRANDE DO 

NORTE NO PERÍODO RECENTE: UM OLHAR NOS DESAFIOS E FRAGILIDADES DO 

SETOR INDUSTRIAL 

 

 

A lógica da industrialização nordestina esteve centrada no Estado nacional como ator 

crucial para o fomento do setor, e reproduziu no território regional duas realidades 

antagônicas: uma conservadora e outra moderna. Denominado por Araújo (2000) de “dois 

Nordestes”, tal lógica combinou os interesses em prol da modernização da região e, por outro 

lado, outros voltados à permanência de áreas arcaicas e tradicionais. A reprodução dessa 

lógica na região ocorreu no Rio Grande do Norte mediante os incentivos fiscais da SUDENE 

que proporcionaram o fomento de atividades produtivas com o objetivo de modernizar o 

estado. 

O processo de industrialização do Rio Grande do Norte ocorreu rápido e baseado, 

predominantemente, em atividades industriais tradicionais e de pequeno porte. 

Concomitantemente com o crescimento industrial, verificou-se a intensificação do setor 

terciário e a concentração de políticas públicas destinadas aos municípios de Natal e Mossoró. 

Como resultado, a partir de 1970, presenciou-se uma reestruturação socioespacial no estado, 

que combinou a perda do setor primário em detrimento dos demais setores e a centralização 

econômica em torno das duas cidades anteriormente citadas (MAIA, 2007). 

Assim, a década de 1970 é marcada por uma série de transformações no que concerne 

o maior dinamismo da extrativa mineral com a crescente mecanização da scheelita, a absorção 

das salinas por grupos internacionais que possibilitou a mecanização da atividade; 

crescimento de várias cadeias industriais, como a têxtil e de confecções; a descoberta de 

campos de petróleo pela Petrobrás; implantação de destilarias de álcool pelo PROALCOOL; 

construção de conjuntos habitacionais e de hotéis (GOMES e COSTA, 2009).   
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A dinâmica econômica do estado no período condicionou o crescimento das atividades 

ligadas ao turismo, a cadeia petrolífera, fruticultura irrigada, construção civil, indústria têxtil e 

de transformação. No entanto em consonância ao que ocorreu no cenário regional, a formação 

socioespacial da economia do estado ocorreu de forma heterogênea, (…) representada a partir 

da coexistência de áreas dinâmicas e de modernização intensa, com áreas tradicionais e 

excluídas da nova dinâmica empreendida no âmbito estadual (SANTOS, 2007, p. 244). 

Atualmente a economia nordestina vem apresentando taxas médias positivas de 

crescimento econômico e avanços em algumas variáveis, tais como: elevação da renda dos 

níveis mais pobres, aumento da formalização do emprego, elevação do salário mínimo e do 

consumo e atenuação das desigualdades sociais (Lima e Lima, 2012). Esse movimento indica 

uma fase particular para a economia regional, pois combina crescimento econômico e 

distribuição de renda, resultante da combinação de investimentos públicos e privados 

destinados à região e acentuação dos programas de transferências de renda, com destaque para 

o Programa Bolsa Família (PBF).  

O Rio Grande do Norte se beneficiou deste dinamismo, uma vez que ocorreu o 

incremento da participação do estado na economia da região. Em 1990, o estado representava 

5,5% do PIB da região e passou, em 2010, para 6,4% (IPEADATA, 2013). As políticas de 

investimento e de transferências provocaram o efeito multiplicador na economia estadual, que 

ativaram a demanda e geraram impacto em cadeia na elevação da produção e emprego. Dessa 

forma esse momento combina incentivo ao mercado interno e melhorias nos indicadores 

socioeconômicos.  

A economia do Rio Grande do Norte representa uma pequena parcela da brasileira, 

correspondendo a 0,9% do PIB nacional e 6% do PIB da região em 2010 (IBGE, 2013). A 

economia do estado é predominantemente baseada no setor terciário, na qual representou 74% 

do PIB, seguido da indústria com 22% e da agropecuária com 4%. A indústria é mais débil, 

pois o setor no RN participou com apenas 1,3% dos empregos formais gerados no Brasil e 

7,1% no Nordeste, em 2010. A atividade industrial mais representativa é a de construção civil, 

seguida da indústria de transformação e da extrativa mineral (RAIS, 2013). 

O destaque do setor de serviços é atividade turística, representada por uma parcela 

significativa da economia do estado. O setor agropecuário atravessou um período de elevadas 

oscilações, reflexo da própria conjuntura internacional, tendo em vista a produção 

predominantemente voltada ao mercado externo e afetada pelas variáveis macroeconômicas. 

No que diz respeito ao segmento industrial, as atividades preponderantes são a extrativa 
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mineral (petróleo e gás, sal marinho e scheelita); indústria de transformação (bens de 

consumo não duráveis) e construção civil.  

No entanto a indústria de transformação tem um caráter primordial no tocante às 

políticas industriais destinadas a criarem internamente fatores favoráveis para sua expansão. 

Em estados como o Rio Grande do Norte, caracterizada por uma indústria fragilizada e de 

pouca representatividade, a relevância de tais políticas se amplia devido à ausência de 

vantagens locacionais e pela não disponibilidade de fatores de ordem infraestruturais, 

presentes em estados como Bahia, Ceará e Pernambuco.  

As relações do comércio exterior mostram o quão débil é a estrutura econômica do 

Rio Grande do Norte. A pauta exportadora é predominantemente baseada em commodities: 

melões (21%), castanha de caju (14%), doces (5,6%), bananas (5,2%). Por outro lado, as 

importações apresentam um caráter mais diversificado, sendo os produtos mais 

representativos: trigos (12%), aparelhos elétricos (5%), cimento (4,7), polietileno (3,1%), 

aviões (3%). Tais dados corroboram a relação de troca desfavorável no estado, pois se verifica 

a exportação de bens de baixo valor agregado e um leque de importações tecnologicamente 

mais avançado.  

Uma importante atividade produtiva do estado é agricultura irrigada, caracterizada 

pela cadeia de frutas tropicais voltadas, principalmente, para o mercado internacional. De 

acordo com os dados da lavoura permanente, os principais produtos em 2011 foram 

respectivamente: banana, mamão, castanha de caju, coco, manga e maracujá (BNB, 2013).  

A consolidação da agricultura irrigada no estado ocorreu a partir dos anos 1980, 

constituída pelo polo Açu/ Mossoró.  Além de favorecer a formação do setor agroindustrial na 

região, possibilitou a instalação de novas atividades para o estado. Além disso outro setor 

importante desenvolvido no período foi a atividade de petróleo e gás, principalmente com a 

instalação da PETROBRÁS, na qual proporcionou significativas mudanças no setor industrial 

do estado.  

As atividades econômicas do estado encontram-se heterogeneamente distribuída no 

território. A grande Natal é predominantemente caracterizada pela área mais dinâmica, pois 

concentra a indústria de transformação, o turismo, comércio e serviços. A região Oeste reúne 

os setores relacionados à extração de petróleo e gás, à atividade salineira, produção de 

cimento, cerâmica, extração de calcário, produção e ao processamento de frutas tropicais. O 

litoral norte do estado é uma área de bastante destaque atualmente, já que concentra os 

parques eólicos.  
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A lógica da economia do estado esteve centrada em ciclos econômicos, que 

promoveram boom em um dado momento histórico. No entanto a predominância de tais ciclos 

guarda uma particularidade de não apresentar uma continuidade na cadeia produtiva, ou seja 

verifica-se no estado a emergência de atividades que não são integradas. Esse seria um grande 

desafio presente no estado, devido à relevância de criar uma estrutura econômica unificada e 

sustentável. 

Analisando a dimensão da assistência social no estado, o RN permanece como o 

segundo estado com o menor número de beneficiários do Programa Bolsa Família na região 

Nordeste, entre 2004 a 2012. Em 2012, o estado contou com 364.751 beneficiários a qual 

representou 5,2% da região. No entanto quando se analisa a situação da pobreza do estado 

nota-se a gradual redução nas últimas décadas. A tabela 4 sintetiza a significativa redução que 

ocorre de forma mais intensa no estado do que a média observada da região.  

 

Tabela 4 - Comparação da situação da pobreza no Rio Grande do Norte e a média do 

Nordeste 

 

1991 2000 2010 

RN 
MÉDIA 

NE 
RN 

MÉDIA 

NE 
RN 

MÉDIA 

NE 

% Extremamente pobres 33,08 38,41 21,54 27,67 10,33 14,90 

% Pobres 60,09 65,44 44,89 51,88 23,79 30,53 

% de vulneráveis à 

pobreza 
78,92 82,35 68,29 73,25 47,7 54,93 

Fonte: Elaboração própria da autora a partir dos dados do IPEADATA (2014). 

 

Os dados da Tabela 4 sinalizam significativas melhorias na situação da pobreza do 

estado, visto todos os percentuais de redução ao longo das décadas. Ganha destaque a 

porcentagem de pobres no estado passando de 60% em 1991, para 23,8% em 2010.  

Pelo lado do desenvolvimento humano, algumas melhorias podem ser pontuadas. O 

primeiro refere-se ao incremento do IDH do estado, pois tal evolução é importante por 

permitir indicar mudanças nas variáveis sociais relacionadas à longevidade, renda e educação. 

A Tabela 5 apresenta os dados do IDH no estado e a média do Nordeste, bem como a 

desagregação por educação, longevidade e renda.  Verifica-se que em todos os anos o IDH 

estadual foi maior que a média da região. 
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Tabela 5 - Índice de Desenvolvimento Humano no RN e média do Nordeste 

  1991 2000 2010 

  RN Média NE RN Média NE RN Média NE 

IDH 0,428 0,393 0,552 0,512 0,684 0,660 

IDH – Educação 0,242 0,198 0,396 0,338 0,597 0,499 

IDH - Longevidade 0,591 0,583 0,700 0,680 0,792 0,691 

IDH – Renda 0,547 0,528 0,608 0,583 0,678 0,578 

Fonte: Elaboração própria da autora a partir dos dados do IPEADATA (2014). 

 

Quando se consideram as dimensões individualmente, o IDH-educação no RN 

aparece com o que apresentou o maior incremento, embora ainda seja o menor quando 

comparado com a longevidade e renda. O IDH-educação engloba a média de dois 

componentes: frequência de crianças e jovens à escola; e escolaridade da população adulta, 

tendo o primeiro maior peso. O IDH-longevidade emerge com a maior representação, seguido 

pelo IDH-renda, que também apresentou significativa elevação nas décadas analisadas. De 

modo geral o IDH-educação é o mais precário dentre as variáveis analisadas, refletindo assim 

um aspecto a ser priorizado na agenda pública do estado.  

Assim, a economia do Rio Grande do Norte é historicamente caracterizada por uma 

estrutura relativamente atrasada e com baixo dinamismo. Como forma de fomentar o setor 

industrial do estado criou-se o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Industrial do Rio 

Grande do Norte (PROADI), com objetivo de potencializar o desenvolvimento econômico do 

RN. O próximo tópico analisará o desempenho do PROADI como estratégia de 

desenvolvimento industrial, e a ocorrência ou não de mudanças na estrutura industrial do 

estado.  

 

 

3.2 EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS DO DESEMPENHO DO PROADI 

 

 

O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Industrial do Rio Grande do Norte 

(PROADI) foi criado pela Lei estadual n°. 5.397, de 11 de outubro de 1985. O PROADI é um 

dos principais programas de fomento industrial no estado e funciona como um instrumento de 

promoção e atração de investimento, como também concessão de financiamento as empresas 

industriais. A prioridade é dada para as empresas que se localizam no interior do estado, com 

vistas a reduzir a concentração do setor em torno da Grande Natal.  
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O funcionamento do PROADI ocorre mediante contrato através da Agência de 

Fomento do Rio Grande do Norte (AGN/RN). As empresas beneficiadas pelo programa 

podem ser enquadradas na categoria de nova; aquelas que se encontram em fase de 

implantação ou funcionando há no máximo seis meses, ou já existentes, aquelas que estão 

ampliando suas capacidades produtivas.  

O prazo de financiamento do PROADI compreende até dez anos podendo ser 

prorrogado por igual período, e o montante toma por base o valor do ICMS incidente na 

empresa. Assim, o programa confere incentivos econômicos equivalentes até 75% do valor do 

ICMS mensal. Esses percentuais variam de 60% a 75% de acordo com a localização 

geográfica do empreendimento. No primeiro caso inclui as empresas localizadas na área 

metropolitana de Natal e, no segundo caso, as empresas localizadas nos demais municípios do 

estado. 

A instituição do PROADI justifica-se pela relevância deste como uma estratégia de 

apoio ao desenvolvimento econômico do estado devido a diminuição da carga tributária, que 

acaba por baratear os custos produtivos e favorece a competitividade das empresas. O 

programa destina-se as empresas com atividades industriais, excluindo as de construção civil; 

de serviços gráficos; preparação industrial de fumo e as descritas na legislação. Para solicitar 

o benefício as empresas devem entregar um Projeto de Viabilidade Técnico-Econômico 

juntamente com documentação legal e certidões negativas.   

Em 2012, o PROADI passou por uma série de reformulações que objetivavam a 

atualização do programa. Entre os principais pontos discutidos estavam a ampliação do 

incentivo para atividades industriais ainda não contempladas e a proteção de segmentos 

industriais mais vulneráveis a concorrência estrangeira mediante a concessão de benefícios 

diferenciados, como nos setores têxteis e de confecções. 

Garcia (2005) apresenta uma avaliação do desempenho do PROADI em diversas 

dimensões. Primeiramente, o autor reforça o papel do programa quanto uma importante 

ferramenta de atração industrial para o estado. Com respeito aos empregos gerados, o 

PROADI representou 50% dos empregos existentes em 2005, superando o previsto nos 

projetos.  

A tabela 6 retrata os valores referentes ao incentivo concedido pelo PROADI nos 

anos de 2010 a 2014. Os dados revelam a elevação significativa do incentivo no período 

recente, corroborando assim a utilização do PROADI para o estímulo industrial no estado. De 

acordo com a tabela percebe-se que o incremento maior ocorreu no ano de 2013, pois elevou 

20,77% em relação ao ano anterior.  



68 

 

Tabela 6 - Valores referentes ao incentivo do PROADI 
 R$ Variação (%) 

2010 172.524.461,55 - 

2011 192.319.208,91 11,47% 

2012 215.715.724,03 12,17% 

2013 260.517.662,74 20,77% 

2014 (Previsão) 299.595.312,15 15,00% 

Fonte: Elaboração própria da autora com base nos dados fornecidos pelo CODIT (2014) 

 

Quando se analisa o destino da produção, aproximadamente 60% do que foi 

produzido pelas empresas beneficiadas foi absorvido pelos outros estados, em 2004. O autor 

destaca os custos envolvidos no programa e revelou a elevação do custo direto em 2004 

quando comparado com 2003, além do mais “(...) esse custo é reduzido diretamente pela 

receita tributária derivada da operação das empresas implantadas” (GARCIA, 2005, p. 3).   

Um ponto essencial no debate do autor é que apesar do PROADI atender ao objetivo 

de atrair indústrias para o estado, o mesmo não se configura como um instrumento de política 

industrial, tendo em vista que não funciona para o desenvolvimento de novas cadeias 

produtivas na indústria do Rio Grande do Norte.  

De acordo com os dados da Coordenação de Desenvolvimento Industrial da 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico (Sedec/Codit), 190 empresas foram beneficiadas 

pelo PROADI e geraram 44.929 empregos diretos, no período de 1980 a 2006. Analisando a 

distribuição setorial dos projetos que receberam o incentivo, 65,6% eram do setor têxtil e de 

confecções, 14% das atividades alimentícias e 4% em produtos minerais (LIMA e LIMA, 

2010).  

Atualmente, o PROADI conta com 107 empresas beneficiadas pelo programa, sendo 

que aproximadamente 65% destas se localizam na região metropolitana de Natal e 35% nos 

demais municípios do estado. A figura 11 indica a participação percentual do número de 

empresas em cada município que recebe o incentivo. Os municípios de Macaíba, Parnamirim 

e Mossoró são, respectivamente, os que apresentam os maiores números de empresas. 

Constata-se assim a elevada concentração de empresas que utilizam o PROADI em Natal e na 

Grande Natal, sinalizando a pertinência de interiorizar o programa de modo a dinamizar os 

demais territórios.  
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Figura 11 - Empresas beneficiadas pelo PROADI em 2014 (%) 
Fonte: Elaboração própria da autora a partir dos dados do CODIT-SEDEC (2014) 

 

Como o PROADI concede o incentivo mensalmente, as empresas cadastradas podem 

utilizar ou não o beneficio. De acordo com os dados recentes, no mês de julho de 2014 

noventa e seis (96) empresas utilizaram o PROADI e tiveram faturamento de R$ 

5.610.345,12; gerando 26.623 empregos no período. A Tabela 1 apresenta os dados relativos 

ao número dos empregos gerados por municípios nas empresas que receberam o PROADI no 

mês de julho de 2014. 

De acordo com a tabela, Natal aparece com o maior número de empregos, seguida de 

Parnamirim e Macaíba. Quando analisa-se especificamente o caso de Natal, a atividade têxtil 

ganha destaque visto que só um empreendimento (Guararapes Confecções S/A) representou 

73% do empregos gerados nas empresas beneficiadas pelo programa no município. Em 

Macaíba as empresas mais representativas são as de alimento e a têxtil, cenário que também 

ocorre em Parnamirim.  
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Tabela 7 - Número de empregos gerados nas empresas que receberam o incentivo do 

PROADI em julho de 2014 

Município 

Nº de 

empregos 

Apodi 23 

Arês 1184 

Baraúna 292 

Caicó 70 

Ceará-Mirim 386 

Currais Novos 118 

Dix-Sept-Rosado 52 

Equador 110 

João Câmara 133 

Macaíba 3537 

Mossoró 1135 

Natal 12590 

Parelhas 187 

Parnamirim 3853 

Pau dos Ferros 11 

Santana do Seridó 62 

São Gonçalo do Amarante 1844 

São José de Mipibu 743 

Taipu 148 

Tangará 145 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do CODIT (2014). 

A Tabela 8 apresenta os dados com a quantidade de estabelecimentos industriais no 

RN no período de 1985 a 2010. Segundo os dados, percebe-se o incremento dos 

estabelecimentos, com destaque à indústria de transformação e construção civil. Comparando 

os dados, a indústria de transformação aparece como a mais significativa e a extrativa mineral 

como a que apresentou menor incremento.  

 

Tabela 8 - Número de estabelecimentos industriais no RN 

RN 1985 1990 1995 2000 2005 2010 

1 - Extrativa Mineral 44 40 125 146 180 209 

2 - Indústria de Transformação 788 924 1.122 1.924 2.322 3.174 

3 - Serviços Industriais de Utilidade 

Pública 
24 109 160 162 183 211 

4 - Construção Civil 187 359 635 1.439 1.779 2.675 

Total 1.043 1.432 2.042 3.671 4.464 6.269 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS (2013). 
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Dessa forma, os incentivos fiscais buscam influenciar a decisão locacional privada, 

no entanto esse processo de escolha locacional é subordinado aos condicionantes de longo 

prazo, ou seja, a presença de fatores sistêmicos. Estes fatores abrangem a disponibilidade de 

elementos que funcionam como atrativos e garantem vantagens locacionais, tais como: 

infraestrutura, mão de obra qualificada, leque e qualidade dos serviços, estrutura de custos, 

disponibilidade de insumos, proximidade ao mercado consumidor, entre outros.  

Um ponto que emerge dessa discussão é que o esforço de cada estado é inversamente 

proporcional ao seu nível de desenvolvimento econômico, ou seja, a renúncia fiscal será 

maior quanto menos atrativo for o estado. Sendo assim, as fragilidades nas condições 

locacionais presentes no RN elevam o custo fiscal e tendem a acentuar as desigualdades 

regionais, visto que os estados com melhores condições saem na frente nesta disputa de 

investimento.  

Soma-se a esse fato o impacto social trazido pela utilização dos incentivos, já que se 

sacrifica possíveis benefícios sociais e investimento em variáveis que poderiam promover 

melhorias na condição de vida da população. Sendo assim, o PROADI se limita a um papel de 

estímulo ao setor industrial, não substituindo a relevância de programas de desenvolvimento 

regional.  

Um exemplo específico do desempenho do setor industrial no estado foi o 

fechamento da Companhia Tecidos Norte de Minas (Coteminas). Quando se instalou no Rio 

Grande do Norte, a empresa recebeu o terreno e os incentivos fiscais em contrapartida pela 

geração de emprego e renda para a população. No entanto depois de um período de isenção 

fiscal, a empresa mudou de rumo de atuação, investindo num empreendimento imobiliário no 

município de São Gonçalo do Amarante. Este comportamento reforça a pertinência de se criar 

uma política industrial no estado, já que a política de incentivos funciona como atração de 

investimento e apresenta uma duração limitada.  

O contexto socioeconômico do Rio Grande do Norte intensifica a relevância de 

estratégias que possibilitem reduzir o hiato existente e superar os desafios presentes no estado. 

A partir da análise das potencialidades do RN, bem como dos desafios apontados no tópico 

anterior, o próximo tópico lançará as propostas de políticas essenciais para reverterem um 

quadro histórico marcado por elevadas disparidades regionais.  
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3.3 PROPOSTAS DE POLÍTICAS INDUSTRIAIS NO RIO GRANDE DO NORTE: UMA 

ABORDAGEM APLICADA 

 

 

Pensar em políticas públicas eficazes na dinamização da economia será feita mediante 

a compreensão das potencialidades locais, os condicionantes históricos e a estrutura produtiva 

de cada localidade. Estes fatores são fontes de sinergias que resultam na diferenciação 

intrarregional. A tipologia de uma política na qual almeje o desenvolvimento regional será 

articulada com a política industrial, tendo em vista o setor fundamental para fomentar os 

demais setores produtivos.  

O presente tópico destina-se em subsidiar a construção de políticas em prol do 

desenvolvimento do Rio Grande do Norte. Pretende-se contribuir à formação de iniciativas 

que possam potencializar a economia local, amplie as oportunidades para a população, 

contemplando a dimensão social e cultural e seja um modelo sustentável e includente. Dessa 

forma, essa estratégia é essencial para a agenda estatal e não como um projeto momentâneo 

de governo. Igualmente, o projeto deverá ocorrer em paralelo com a utilização dos recursos 

disponíveis no estado, sejam estes de ordem natural, humano, sociocultural; e as experiências 

das ações realizadas. A Figura 11 abaixo sintetiza os principais desafios do Rio Grande do 

Norte, bem como as prioridades para o desenvolvimento do estado.  

Constata-se que historicamente o Rio Grande do Norte apresentou uma série de 

deficiências que reproduziram reduzidas vantagens comparativas no estado, principalmente 

quando comparadas com estados como Pernambuco, Ceará e Bahia. Aliado a isso, as 

inversões privadas foram insuficientes para fomentar a economia do estado, fato que 

intensificou a pertinência da atuação do poder público no RN. Como foi visto anteriormente, 

o PROADI surgiu como política de apoio ao fomento industrial, reproduzindo capitais no 

estado e gerando emprego e renda. O ponto central de discussão é que o PROADI foi pouco 

eficiente na condução do processo de industrialização e na alteração da estrutura econômica 

do RN.  

O PROADI tem como cerne possibilitar a interiorização da economia, todavia 

percebe-se a concentração das unidades produtivas em Natal e grande Natal, corroborando a 

necessidade de criar mecanismos que possibilitem a redução de barreiras geográficas, como a 

melhoria da infraestrutura.  

Ademais, o programa não funcionou como uma política industrial arrojada no estado, 

apesar de desempenhar na papel de atração de capitais. Por ser uma política autônoma de 
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desenvolvimento, o programa necessita ser articulado com fatores que possibilitem maior 

dinamismo no estado, principalmente quando analisado com estados que apresentam melhores 

condições infraestruturais; políticas de incentivos mais agressivas e um perfil industrial mais 

arrojado. Desta forma, o PROADI assume um papel de instrumento de atração de 

investimento através do incentivo creditício, mas os desequilíbrios presentes no estado ainda 

estão presentes.  

Assim, a concentração da estrutura fundiária; a carência de incentivo aos setores de 

P&D e atividades com elevado valor agregado; condições infraestruturais débeis; a relevância 

de se formar cadeias produtivas integradas, necessidade de se investir em capital humano e 

propor soluções mais eficientes para o semiárido, são alguns desafios que o RN ainda 

apresenta.  

  

 

 



74 

 

 
Figura 12 – Estratégias voltadas para o desenvolvimento do Rio Grande do Norte 

Fonte: Elaboração própria da autora. 



75 

 

1. Questão fundiária: A questão fundiária é uma problemática que se arrasta no Brasil por 

vários séculos. No Nordeste isso atinge elevadas proporções, tendo em vista o maior 

percentual de população rural no Brasil, somado ao fato de apresentar os piores índices 

socioeconômicos. Estudo realizado por França e Medeiros (2002) mostrou, nos anos de 1985 

e 1995, a estrutura fundiária do Rio Grande do Norte em elevado nível de concentração e com 

alterações pouco significativas. Além disso, o estudo indicou que a concentração fundiária 

não se alterou no período estudado, bem como ocorreu à elevação da área média dos 

estabelecimentos. Tratando-se da reforma agrária no estado, a política realizada pelo INCRA 

assentou 13,8 mil famílias, tendo pouco efeito sobre a estrutura fundiária do estado. Dessa 

forma, a política de desenvolvimento do estado deve contemplar o aspecto fundiário e a 

relevância do reordenamento territorial, já que essa problemática tende a elevar a 

desigualdade regional e reflete o perfil concentrador presente historicamente no estado.  

 

2. Relevância de instrumentos voltados à pesquisa e desenvolvimento: iniciativas que 

possibilitem à criação e difusão de inovação nos diversos setores produtivos; incentivar o 

desenvolvimento de novos negócios, novos produtos e serviços.  Entende-se a inovação como 

elemento fundamental para o desenvolvimento econômico e geração de vantagens 

comparativas, por isso a iniciativa volta-se à criação de uma rede local identificando a 

carência tecnológica e buscando seu desenvolvimento e difusão.  

 

3. Incentivo a cadeia industrial com elevado valor agregado: Como visto anteriormente, o 

Nordeste carece de uma estrutura industrial pesada, com exceção de algumas atividades na 

Bahia, Ceará e Pernambuco, como: a automobilística. O caso do RN é ainda mais precário 

tendo em vista as atividades industriais tradicionais e da primeira revolução industrial.  É 

necessário promover a diversificação produtiva no estado e criar uma cadeia 

tecnologicamente avançada. Para isso se faz necessário uma série de medidas voltadas à 

pesquisa e desenvolvimento, bem como formação de mão de obra qualificada para assim 

desenvolver atividades de alto teor tecnológico no estado.  

 

4. Necessidade do financiamento em infraestrutura: A infraestrutura é crucial para criar 

vantagens locacionais e garantir maior competitividade em determinado local.  O Rio Grande 

do Norte apresenta deficiências nesse quesito, visto a precariedade de meios de transportes na 

qual possibilitem o escoamento produtivo de uma forma mais eficiente. A dependência do 

transporte rodoviário faz que o estado aumente sua fragilidade do setor industrial, além de 
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elevar os custos produtivos envolvidos. Além do transporte rodoviário, o estado conta com o 

Porto de Natal apresentando inúmeras deficiências infraestruturais. Ou seja a infraestrutura no 

estado apresenta uma série de gargalos que comprometem o desempenho econômico, perda da 

competitividade e prejuízos na cadeia produtiva, visto o efeito cascata de elevação dos custos 

envolvidos. É essencial pensar em novas opções modais no estado como o transporte 

ferroviário, o marítimo e melhorar as condições dos meios existentes. Deve-se priorizar a 

combinação na área de logística de transportes, a exemplo da hidrovia/ ferrovia; rodovia/ 

hidrovia.  

 

5. Diversificação produtiva: A economia do Rio Grande do Norte é caracterizada pela 

predominância de ciclos econômicos, foi assim no passado com o algodão e a cana-de-açúcar. 

Presencia-se atualmente com o extrativismo mineral, turismo, construção civil e com a 

energia eólica. Entretanto a emergência dos ciclos econômicos tem em comum o reduzido 

impacto em fomentar atividades sustentáveis no estado. Verifica-se a falta de integração das 

cadeias produtivas e da pertinência de gerar atividades duradouras no território. 

Prioriza, assim, buscar a diversificação produtiva no estado e a formação de uma 

cadeia produtiva integrada. Tal iniciativa deve ser adotada com vistas a não criar uma 

economia de enclave e resultar um efeito de transbordamento para novas cadeias produtivas. 

Como também, a lógica da “vantagem comparativa” deve ser obedecida visto que as 

potencialidades existentes no estado são critérios cruciais para a criação das vantagens 

produtivas.  

 

6. Investimento em capital humano: Um desafio presente não só no estado, mas no contexto 

nacional, é a relevância de se investir em educação. O esforço concentra-se em todos os níveis 

de ensino, em especial no ensino secundário, pois apresenta as maiores deficiências no país. A 

iniciativa precisa mobilizar a cooperação entre os institutos federais para promover a 

transferência de tecnologias às empresas do estado. Deve-se assim criar centros tecnológicos e 

buscar a cooperação entre os setores produtivos e as universidades, como forma de estimular 

o uso de mão de obra especializada. 

De acordo com os dados do INEP (2014), o IDEB
3
 do estado esteve acima da meta 

projetada nos anos de 2005 a 2011. Em 2005 o índice do estado atingiu 2.5, enquanto que em 

                                                           
3
 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) objetiva mensurar a qualidade da educação através 

da análise da média de desempenho e aprovação dos estudantes em língua portuguesa e matemática.  
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2011 esse número alcançou 3.8. Com vistas a atingir os patamares de países desenvolvidos a 

meta é que o país alcance 6, até 2022. Apesar da melhora, o IDEB do Rio Grande do Norte 

ficou abaixo da média nacional (5,0) e da média regional (4,2), confirmando assim o desafio 

do ensino no estado. 

 

7. Necessidade de um conjunto de ações que priorizem o potencial do semiárido. 

Estratégias voltadas para a formação de capital social nessas áreas mediante a formação de 

redes associativas. A área do semiárido tornou-se uma das mais fragilizadas no Brasil, tendo 

em vista o atravessamento no processo de exploração e ocupação desenfreada na qual resultou 

no uso indiscriminado dos seus recursos naturais. Soma-se a essa questão a própria imagem 

relacionada ao semiárido nordestino: a predominância da pobreza e seca na região. O Rio 

Grande se insere neste contexto pela acentuação da problemática envolvendo o semiárido. 

De acordo com a classificação do PAN Brasil (MMA, 2004), 97,6% do território do 

Rio Grande do Norte está enquadrado nas áreas susceptíveis à desertificação. Tal diagnóstico 

corrobora a situação preocupante que se encontra o estado, em especial as áreas semiáridas. 

Quando se analisa a parcela da população que está incluída na ASD pode-se verificar a 

proporção da problemática no RN, visto que corresponde a 97,26% da população urbana e 

94,48% da população rural.  

Para entender as causas das ASD no território do RN remete-se a condução das 

atividades econômicas no período da exploração portuguesa no século XVI. Inicialmente, 

verificou-se a predominância da atividade açucareira no litoral e, posteriormente, a pecuária 

no interior, a agricultura de subsistência e algodoeira. Ao passo que foram incorporadas novas 

atividades produtivas, nota-se também o crescimento populacional, bem como das cidades e 

dos serviços necessários para atender essa nova demanda. Ou seja, altera-se a paisagem 

natural do território e verifica-se a crescente utilização dos recursos naturais. Em suma, as 

atividades econômicas acabaram por impactar no aspecto ambiental do estado. Além disso 

alguns aspectos culturais resultaram na acentuação da problemática ambiental ao longo do 

tempo, tais como: desmatamento e a queimada.  

A problemática central reside no processo de desertificação verificado no estado ao 

qual eleva a necessidade de pensar políticas que revertam esse problema. Soma-se também 

uma série de problemas ambientais verificados, tais como: contaminação de rio, escassez de 

água, doença endêmica, presença de lixão, presença de esgoto a céu aberto. Esses resultados 

ratificam a relevância de relacionar como as questões ambientais afetam a dinâmica social, 

pois a população de baixa renda incide as consequências citadas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O contexto marcado pela acentuação da globalização econômica além de “quebrar” 

as barreiras geográficas permitiu a difusão de novas tecnologias, tornando essas como 

elementos centrais para garantir a competitividade de uma nação e colocou em evidência a 

questão ambiental. Essas transformações resultaram em um cenário de novas oportunidades, 

mas também de ameaças, pois a elevação da competitividade é um pré-requisito para a 

manutenção no mercado. 

Nesse sentido, a presente dissertação parte da observação da indústria como uma 

atividade primordial para o desenvolvimento de uma nação, região e/ou estado, na medida que 

se enquadra como um setor potencialmente útil às demais atividades, além de gerar emprego e 

renda para determinado espaço. Todavia, o desenvolvimento deste setor necessita de uma 

série de políticas destinadas a dinamizar a cadeia produtiva, com vistas a garantir vantagens 

competitivas e fomentar a economia local.  

A análise comparativa das experiências de industrialização nos diversos países é 

essencial para notar como as diferentes estratégias conduzem a resultados diversos. Para 

comparar as políticas industriais do Nordeste e do RN, tomou-se como parâmetro o 

desempenho da Coreia do Sul com vistas a entender as estratégias adotadas pelo país e fazer 

um comparativo com o Brasil e Nordeste. De modo geral, a Coreia do Sul conseguiu reverter 

o atraso socioeconômico por meio de um Estado de forte atuação e devido a uma série de 

reformas estruturais, como na educação e na estrutura fundiária. Essas estratégias 

possibilitaram um apreciável salto econômico no país e sua diversificação produtiva, ao 

contrário do Brasil que apresenta uma série de desafios não resolvidos ao longo do tempo. 

O Estado ativo e fortemente articulado para promover a industrialização sul coreana 

possibilitou o avanço e modernização do país. Além disso, a Coreia do Sul não abraçou nos 

últimos 30 anos políticas neoliberais de maneira tão intensa com ocorreu na América Latina e 

no Brasil. O período pós-1980 é crucial para compreender como essas diferentes posturas 

adotadas nos países condicionaram diferentes configurações socioeconômicas. Enquanto que 

no Brasil presenciou-se a maior liberalização interna para os capitais estrangeiros, a Coreia do 

Sul adotou uma postura mais agressiva para proteger a economia doméstica e fomentar seu 

desenvolvimento econômico, tecnológico e social. 

A indústria brasileira, na década de 1990, passou por um forte processo de 

modernização e desconcentração espacial. Esse processo impulsionou a reestruturação 
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industrial e a elevação da produtividade. No entanto, a estrutura industrial do país ainda é 

frágil, em especial na área que envolve atividades de tecnologia avançada, visto que o Brasil é 

importador nesse setor.  

Essas características do contexto nacional se reproduzem de forma heterogênea nas 

diversas regiões brasileiras. O Nordeste, por exemplo, emerge como uma região que 

historicamente foi caracterizada por um atraso socioeconômico e pela presença dos piores 

indicadores econômicos e sociais. O mapeamento da distribuição e localização do emprego 

nos estados da região mostrou as diferenciações estaduais e precariedade da estrutura 

produtiva da região. Percebeu-se que não há uma base industrial consolidada, sendo 

preponderantemente baseada em subsetores tradicionais,  

Apesar da melhora no padrão tecnológico, resultado da reestruturação produtiva e da 

postura mais competitiva do país na década de 1990, a base estrutura industrial do Nordeste 

não sofreu alterações significativas, pois no final da década de 1990 a estrutura continuava a 

ser altamente concentrada, pelo lado do emprego gerado, em dois grandes segmentos: 

indústria de produtos alimentícios e indústria têxtil. Dessa forma, a estrutura industrial na 

região permaneceu centrada, principalmente, nas atividades tidas como de bases tradicionais.  

A continuidade do atraso da região, que tem obviamente raízes históricas, pode ser 

explicada pela adoção da lógica neoliberal praticada no cenário nacional. Após um período de 

ações desenvolvimentistas na região, desde a década de 1950 até o final de 1970, através da 

criação da SUDENE e de recursos advindos do II PND, ocorreu o debilitamento do Estado e 

de projetos que fomentassem o desenvolvimento regional. Um dos resultados desse processo 

foi que a ausência de políticas regionais levou aos diversos estados praticarem ações 

autônomas, como as políticas de incentivos fiscais.  

A partir desse contexto, esse estudo teve por objetivo analisar se as políticas adotadas 

no Rio Grande Norte foram suficientes para fomentar o setor industrial do estado nos 

patamares necessários. Com base em levantamento de dados e da literatura, foram elencados 

os principais desafios e fragilidades presentes no contexto estadual, bem como as propostas de 

políticas públicas destinadas a reverter o atraso socioeconômico que se encontra o estado.  

Quando se analisam políticas de fomento industrial no RN, o PROADI surge como 

um modelo adotado no estado para potencializar o setor. No entanto, o PROADI não 

funcionou até aqui como uma arrojada política industrial no estado, pois não estimulou a 

criação de indústrias dinâmicas e a formação de novas cadeias produtivas no RN, 

restringindo-se a um papel de atração de investimentos. Dessa forma, o estado carece de uma 

política mais ousada e que utilize suas potencialidades locais. Sendo assim, e respondendo a 
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pergunta de pesquisa colocada no início deste trabalho, conclui-se que as políticas até então 

adotadas no estado foram insuficientes para criar uma forte e dinâmica indústria local e 

incentivar as cadeias de elevado valor agregado.  

A razão central disto parece residir na ausência de um projeto global de 

desenvolvimento regional tanto para o Nordeste, quanto para o Rio Grande do Norte. O 

esvaziamento de projetos que vislumbrem o desenvolvimento regional deu lugar às políticas 

de incentivos fiscais e subsídios, que não substituem a necessidade daqueles projetos. Ou seja, 

embora a política de incentivos seja essencial como uma iniciativa de atração de 

investimentos, esta deveria ocorrer dentro de um projeto mais articulado de desenvolvimento. 

Além do mais, uma crítica que surge de tal política é o viés político em que esbarra, tendo em 

vista os interesses dos diversos atores e estados envolvidos, ou seja, são aprovados projetos 

por influências e negociação política e nem sempre pela sua viabilidade técnico-econômica.  

As propostas pontuadas anteriormente são baseadas nos principais desafios que 

permeiam o território estadual. O objetivo central é contribuir para a construção de políticas 

eficazes para acelerar o desenvolvimento do estado como um ponto essencial para quebrar 

uma estrutura historicamente marcada por elevadas disparidades. Em suma, aponta-se a 

necessidade de um projeto global voltado para a ampliação de oportunidades, fortalecimento 

das cadeias produtivas, fomento de atividades mais modernas e sustentáveis; e ancorado na 

melhoria dos indicadores sociais.  

Quando se analisam os principais desafios do estado, um ponto de destaque é a 

ausência de cadeias produtivas integradas no estado. Verifica-se a emergência de ciclos 

econômicos em diferentes momentos que ocorrem sem uma interligação e reproduzem em 

períodos de duração limitada. Assim, são atividades sem transbordamento para outros setores 

e cadeias produtivas que não são integradas, pouco produzindo efeitos multiplicadores na 

economia local. Um exemplo recente são os investimentos destinados aos parques eólicos no 

estado. Ao mesmo tempo em que são positivos, estudos apontam que o setor tem impacto 

reduzido na economia depois da fase de implantação, pois se emprega um número ínfimo de 

trabalhadores em sua operação. 

Em suma, defende-se aqui a necessidade de um projeto amplo de desenvolvimento 

econômico para o estado, que contemple políticas industriais agressivas e que almejem a 

diversificação e consolidação de uma cadeia produtiva moderna e interligada. Não adianta 

apenas atrair indústrias que não elevam o dinamismo econômico do estado de modo 

sustentável, é necessário e possível construir industriais locais que utilizem as potencialidades 

do estado.  
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ANEXO 1 

 

Classificação dos setores industriais brasileiros por intensidade tecnológica 
Intensidade tecnológica Denominação 

Baixa intensidade 

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E BEBIDAS. 

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DO FUMO. 

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS TÊXTEIS. 

CONFECÇÃO DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS. 

FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE COURO E CALÇADOS. 

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE MADEIRA. 

FABRICAÇÃO DE CELULOSE, PAPEL E PRODUTOS DE PAPEL. 

EDIÇÃO, IMPRESSÃO E REPRODUÇÃO DE GRAVAÇÕES. 

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE MINERAIS NÃO-METÁLICOS. 

METALURGIA BÁSICA. 

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE METAL - EXCETO MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

FABRICAÇÃO DE MÓVEIS E INDÚSTRIAS DIVERSAS. 

Média-baixa intensidade 

FABRICAÇÃO DE COQUE, REFINO DE PETRÓLEO E PRODUÇÃO DE ÁLCOOL. 

FABRICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS. 

FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE BORRACHA E PLÁSTICO. 

Média-alta intensidade 

FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS PARA ESCRITÓRIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 

FABRICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INSTRUMENTAÇÃO MÉDICO-HOSPITALARES, 

INSTRUMENTOS DE PRECISÃO E ÓPTICOS, EQUIPAMENTOS PARA AUTOMAÇÃO 
INDUSTRIAL, CRONÔMETROS E RELÓGIOS. 

FABRICAÇÃO E MONTAGEM DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, REBOQUES E 

CARROCERIAS. 

Alta intensidade 

FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELÉTRICOS. 

FABRICAÇÃO DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE 

COMUNICAÇÕES. 

FABRICAÇÃO DE OUTROS EQUIPAMENTOS DE TRANSPORTE. 

Fonte: Adaptado de Gonçalves, Mendes e Freguglia (2009) 

 

 

 

 


